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MENSAGEM DA DIGNÍSSIMA BASTONÁRIA
E DA PRESIDENTE DO CONSELHO DE ENFERMAGEM

Portugal é um dos países da União europeia que apresenta os mais baixos níveis de bem-
-estar da população. As doenças mentais aparecem, muitas vezes, sem que ninguém dê 
conta! São silenciosas, incapacitantes e incrivelmente estigmatizadas. 

A saúde mental nunca foi uma prioridade de investimento por parte dos governos apesar 
de os números revelarem que cerca de 700 mil portugueses têm sintomas depressivos. E não 
são só os adultos. Cada vez mais crianças e jovens chegam aos hospitais com sintomas de 
uma qualquer doença mental, das menos graves às mais preocupantes.

O assunto é sério!

A saúde mental é uma questão de saúde pública e o Enfermeiro Especialista em Enferma-
gem de Saúde Mental e Psiquiátrica poderá dar um contributo substancial para a promoção 
da literacia em saúde mental da população. 

Três quartos das doenças mentais surgem até aos 25 anos, daí a necessidade de investir 
precocemente nas boas práticas de promoção da literacia em saúde mental e na capacitação 
dos profissionais de saúde nos cuidados de saúde primários e nos hospitais. O Enfermeiro 
Especialista em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica tem competência para coorde-
nar, desenvolver e implementar programas de psicoeducação que poderão fazer a diferença 
na vida do doente e de todos os que o acompanham.

Agradecemos o empenho, dedicação e profissionalismo do grupo de trabalho que elabo-
rou este Guia de Boas Práticas tão importante para o desenvolvimento profissional e para o 
tratamento e a qualidade de vida dos doentes.

Ana Rita Cavaco
Bastonária

Ana Fonseca
Presidente do Conselho de Enfermagem
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MENSAGEM DO PRESIDENTE DA MESA
DO COLÉGIO DA ESPECIALIDADE

O conceito de literacia em saúde mental surgiu no final do século XX, tendo sido introdu-
zido por uma equipa liderada pelo médico psiquiatra australiano Anthony F. Jorm. Na época, 
em que já muito se abordava o conceito de literacia em saúde, este veio colmatar uma lacuna 
existente aquando da aplicação do constructo “literacia em saúde” à área específica da saúde 
mental.

Na atualidade, naquela que é cada vez mais a “sociedade da informação” e em que se pro-
cura empoderar as pessoas-alvo da prestação de cuidados de Enfermagem, vem ganhando 
mais relevo a ideia de que o conhecimento é fundamental para a tomada de decisão em 
saúde e se constitui enquanto um importante potenciador de comportamentos de procura 
de saúde adequados. No domínio da saúde mental preconiza-se, igualmente, uma prestação 
de cuidados cada vez mais centrada no utente, algo que implica que este assuma um papel 
ativo e proativo relativamente à sua saúde.

Atendendo a que os enfermeiros especialistas em Enfermagem de Saúde Mental e Psi-
quiátrica (ESMP) podem assumir um papel de relevo, senão mesmo decisivo, no que con-
cerne à promoção da literacia em saúde mental dos cidadãos, o presente Guia Orientador de 
Boas Práticas (GOBP) visa compilar alguns princípios aos quais estes devem atender sempre 
que realizarem intervenção psicoeducacional neste domínio. Naturalmente, a evidência cien-
tífica é mutável, pelo que os princípios apresentados neste GOBP deverão ser revistos perio-
dicamente de modo a garantir que os mesmos se encontram sempre atualizados de acordo 
com a evidência mais atual. 

A elaboração de um GOBP constitui uma tarefa coletiva, realizada por um grupo de traba-
lho nomeado para o efeito, pelo que importa agradecer a cada elemento desse mesmo grupo 
pelo importante contributo dado para a evolução do corpo de conhecimento de ESMP. Pre-
tende-se agora que este seja um documento útil para todos os enfermeiros especialistas em 
ESMP e que o mesmo se constitua, verdadeiramente, como norteador da sua prática clínica 
no âmbito da promoção da literacia em saúde mental.

Francisco Sampaio
Presidente da Mesa do Colégio da Especialidade de 

Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica (Mandato 2020-2023)
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INTRODUÇÃO

O Guia Orientador de Boas Práticas (GOBP) de Promoção da Literacia em Saúde Mental 
(LSM) foi elaborado por um grupo de trabalho nomeado pelo Conselho Diretivo da Ordem 
dos Enfermeiros (OE) (NI-CD/2021/34) sob proposta da Mesa do Colégio da Especialidade de 
Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica do mandato 2020-2023. Na base da proposta 
de elaboração deste GOBP esteve a evidência científica que aponta, no contexto de Portugal, 
para um nível tendencialmente baixo de LSM por parte da população, bem como as reco-
mendações que vêm sendo emanadas por organizações como a Direção-Geral da Saúde 
(DGS), que indicam a necessidade de investir na promoção da literacia da população, tendo 
esta mesmo desenvolvido, através da sua Divisão de Literacia, Saúde e Bem-Estar, o Plano 
de Ação para a Literacia em Saúde (LS) 2019-2021, no qual a saúde mental é considerada 
como uma das áreas prioritárias (DGS, 2018). Assim, e porque o Regulamento das Competên-
cias Específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica 
(Regulamento n.º 515/2018 de 7 de agosto) indica que estes enfermeiros especialistas têm 
a competência para coordenar, desenvolver e implementar programas de psicoeducação, 
crê-se que os mesmos poderão dar um contributo substancial para a promoção da literacia 
em saúde mental da população.

Como tal, e de forma a dar resposta à necessidade identificada, avançou-se para a elabo-
ração deste GOBP, que apresenta os seguintes objetivos: (a) indicar os grupos populacionais 
junto dos quais o enfermeiro especialista em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica 
(ESMP) pode intervir ao nível da promoção da LSM; (b) apresentar os principais diagnósticos 
de Enfermagem aos quais a intervenção promotora da LSM pode dar resposta, bem como os 
resultados esperados da intervenção; e (c) apresentar boas práticas tendo em vista a opera-
cionalização da intervenção promotora da LSM junto de cada um dos grupos populacionais.

Relativamente aos objetivos definidos, importa clarificar que um GOBP se trata de um 
documento em aberto, passível de revisão e atualização a cada quatro anos. Assim, ainda que 
eventualmente ausentes deste GOBP, podem futuramente vir a ser introduzidas recomenda-
ções para a operacionalização da promoção da LSM junto de outros grupos populacionais 
e/ou para determinados contextos específicos. De igual forma, importa enfatizar que a inter-
venção promotora da LSM deve ser adaptada a cada pessoa enquanto ser único, pelo que 
as boas práticas apresentadas se assumem como princípios basilares para a intervenção, 
cuja organização/sistematização decorre necessariamente da avaliação realizada por parte 
do enfermeiro especialista em ESMP. Assim, não se pretende que a intervenção promotora 
da LSM seja encarada como um procedimento estandardizado, já que tal limita em muito 
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uma (desejável) prestação de cuidados personalizada, leia-se, efetivamente centrada na pes-
soa. Por último, ressalva-se que neste GOBP a promoção da LSM foi tendencialmente tratada 
como um outcome (um objetivo a atingir por via da realização de intervenções de Enferma-
gem), e não como um recurso.

Sob o ponto de vista da sua organização, o presente GOBP encontra-se dividido em três 
partes centrais: (a) o enquadramento, no qual se apresenta a definição de conceitos, assim 
como o estado da arte e as políticas nacionais e internacionais acerca da LSM; (b) os princí-
pios metodológicos, ou seja, a apresentação e justificação das principais opções metodoló-
gicas assumidas para a concretização deste trabalho; e (c) as boas práticas para a operacio-
nalização da promoção da LSM, onde se apresentam os resultados da revisão da literatura 
realizada acerca dos princípios para a promoção da LSM junto de cada grupo populacional, 
bem como um quadro-resumo das principais boas práticas.

De modo a concretizar a elaboração deste GOBP recorreu-se a um método centrado, 
essencialmente, na revisão da literatura. A cada artigo utilizado associou-se o seu nível de evi-
dência, tendo estes sido classificados de acordo com as recomendações do Joanna Briggs 
Institute (2014). Nos casos em que a literatura consultada apresentava diferentes perspetivas 
acerca de uma mesma matéria, ou em que não existia evidência disponível, as decisões foram 
tomadas por consenso de peritos dentro do grupo de trabalho.

Finalmente, no que concerne às fontes utilizadas para a elaboração deste GOBP, as cita-
ções e referências bibliográficas apresentadas ao longo do documento foram elaboradas de 
acordo com as normas da 7ª edição da American Psychological Association (APA).
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Os cidadãos são diariamente confrontados com enormes desafios à sua saúde mental, 
acentuados pelas exigências decorrentes da pandemia da COVID-19. Com particular atenção 
aos desafios inerentes ao autocuidado, à gestão dos processos de saúde-doença e ao acesso 
aos cuidados de saúde, é esperado que o cidadão tome decisões em saúde informadas, com 
vista a melhores resultados e à obtenção de ganhos em saúde.  

O envolvimento e o trabalho em rede de equipas transdisciplinares, nas quais os enfermei-
ros especialistas em ESMP estão integrados, é crucial para a promoção da LSM dos cidadãos, 
contribuindo para a promoção da sua saúde mental, para a prevenção da doença mental, e 
facilitando a intervenção precoce. 

O enfermeiro especialista em ESMP desenvolve intervenções psicoeducacionais promoto-
ras da LSM do cidadão, ao longo do ciclo vital, mobilizando o contexto e a dinâmica individual, 
familiar, de grupo ou comunitário, de forma a manter, melhorar e recuperar a saúde men-
tal (Regulamento n.º 515/2018, de 7 de agosto), atendendo aos enunciados descritivos dos 
padrões de qualidade dos cuidados de Enfermagem especializados em ESMP, entre eles a 
redução do estigma e da exclusão social (Regulamento n.º 356/2015, de 25 de junho).

O conceito de LSM está intrinsecamente relacionado com o conceito de literacia em saúde 
(LS). Seguidamente, apresentam-se a evolução histórica e a clarificação destes conceitos.

1.1. LITERACIA EM SAÚDE

Apesar do termo “literacia” ser um neologismo da Organização de Cooperação e de 
Desenvolvimento Económico (OCDE), desde a década de 40 do século XX, foi em 1974 que 
Simonds utilizou pela primeira vez a conjugação dos termos “educação” e “saúde” para se 
referir à necessidade de educação para a saúde em contexto escolar (Vaz de Almeida, 2020).

Já na década de 90 desse mesmo século, com os contributos de Don Nutbeam (1993), a 
LS foi definida pela OMS (1998) como as habilidades cognitivas e sociais que determinam a 
motivação e a capacidade dos indivíduos para aceder, compreender e usar a informação por 
forma a que promovam e mantenham uma boa saúde. De acordo com esse autor, a LS emer-
giu em dois contextos distintos, os cuidados diferenciados e a saúde pública, conduzindo a 
duas conceções diferentes: a LS entendida como fator de risco e a LS enquanto recurso pes-
soal (Nutbeam, 2008). Como fator de risco, tem sido demonstrada a relação entre uma redu-
zida literacia e algumas dificuldades associadas à tomada de decisão da pessoa, relacionada 
com a adesão ao regime terapêutico comprometida, gestão do processo de saúde-doença 
comprometido, baixa autoestima; autoeficácia comprometida, entre outros (Nutbeam, 2008; 

1. ENQUADRAMENTO
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Zarcadoolas et al., 2006). A LS enquanto recurso está focada no desenvolvimento de com-
petências destinadas a capacitar as pessoas para exercerem um maior controlo sobre a sua 
saúde e sobre o conjunto de fatores que a influenciam, nomeadamente os determinantes 
pessoais, sociais e ambientais em saúde (Nutbeam, 2008). Nessa perspetiva, a LS é entendida 
como um bem a ser construído e como um resultado em saúde que suporta um maior empo-
deramento na tomada de decisão em saúde dos cidadãos (Nutbeam, 2008).

Freebody e Lucas, citados por Nutbeam (2008), distinguem a literacia funcional da lite-
racia interativa e da literacia crítica. Estes três níveis de LS caraterizam a aplicação prática 
das competências de literacia, que se estabelecem desde as competências necessárias para 
funcionar eficazmente nas situações do dia-a-dia (funcional), passando por competências 
mais avançadas necessárias à participação ativa em atividades diárias e à aplicação de novas 
informações em situações de mudança (interativa), até às competências de maior complexi-
dade que permitem analisar de forma crítica informações, e usar essa informação para exer-
cer um maior controlo sobre os acontecimentos e situações de vida (crítica).

Sørensen et al. (2012) reforçam a evolução do conceito de LS de acordo com a sua mul-
tidimensionalidade e complexidade, incluindo diferentes componentes. Na revisão da litera-
tura realizada por Sørensen et al. (2012), os autores propõem um modelo integrado de LS 
que capta as principais dimensões dos modelos conceptuais existentes em três domínios: 
cuidados de saúde; prevenção das doenças; e promoção da saúde. Estes reconhecem a LS 
como um conceito multidimensional, constituído por diferentes componentes e em constante 
evolução.

Mais recentemente, no contexto da Enfermagem, Parnell et al. (2019) reforçam que a LS 
corresponde a uma relação dinâmica, colaborativa e mutuamente benéfica entre o conhe-
cimento e a experiência prévia em saúde influenciada pelas características individuais, pelo 
estado de saúde, pelas preferências culturais e linguísticas, e pelas habilidades cognitivas que 
influenciam a capacidade de organizações, cuidadores e beneficiários de cuidados de saúde 
de aceder, entender, e usar informações e serviços de saúde para tomar decisões informadas 
e melhorar os resultados de saúde. 

Em Portugal, na sequência dos estudos internacionais de LS, em 1995 (International Adult 
Literacy Survey [IALS], 1995), a Prof. Ana Benavente coordenou o primeiro estudo português 
que deu origem ao livro “A Literacia em Portugal. Resultados de uma Pesquisa Extensiva e 
Monográfica” (Benavente et al., 1996). Nessa altura, os resultados mostravam que numa escala 
de cinco níveis (de 1 a 5), 79,4% população se situava em níveis de literacia entre 0 e 2. 

Os estudos mais recentes apontam para quase 50% da população com LS inadequada e 
problemática (Espanha et al., 2016; Pedro et al., 2016; Saboga-Nunes, 2014), corroborando os 
resultados internacionais do Questionário Europeu de LS (Sørensen et al, 2012). Em Portugal, 
é inegável o trabalho desenvolvido por Cristina Vaz de Almeida na formação de profissionais 
de saúde com vista à promoção da LS, inclusivamente por via da criação da Sociedade Por-
tuguesa de LS, em 2022 (SPLS).
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1.2. LITERACIA EM SAÚDE MENTAL 

O conceito de LSM foi definido em 1997 por Jorm e colaboradores (Jorm et al., 1997). 
Estes autores consideraram que tinham sido propostos objetivos para a promoção da LS em 
relação a várias doenças físicas (Nutbeam et al., 1998), omitindo qualquer menção à LS para 
promover e manter uma boa saúde mental (Jorm, 2019). Impulsionados por esta omissão, 
Jorm et al. (1997) definiram a LSM como o conhecimento e as crenças sobre as perturbações 
mentais que ajudam no seu reconhecimento, gestão e prevenção. Posteriormente, o autor 
distinguiu várias componentes no conceito de LSM: 1) conhecimento sobre como prevenir 
as perturbações mentais; 2) reconhecimento de quando uma perturbação mental se está 
a desenvolver; 3) conhecimento sobre opções de procura de ajuda e tratamentos disponí-
veis; 4) conhecimento sobre estratégias eficazes de autoajuda para problemas menos graves; 
5) competências de primeira ajuda/primeiros socorros em SM, para ajudar outros quando 
desenvolvem uma perturbação mental ou estão em situação de crise (Jorm, 2012). O autor 
alerta que uma característica importante desta definição é que não se trata simplesmente 
do conhecimento sobre a SM ou sobre as perturbações mentais, mas sim o conhecimento 
ligado à ação, ou seja, o conhecimento que uma pessoa pode usar para adotar medidas prá-
ticas para beneficiar a sua própria SM ou a SM dos outros (Jorm, 2019).

Partindo do trabalho realizado por Jorm e colaboradores, Kutcher et al. (2015) estende-
ram o conceito de LSM, integrando quatro componentes distintas, mas relacionadas: 1) com-
preender como otimizar e manter uma boa saúde mental; 2) compreender as perturbações 
mentais e os seus tratamentos; 3) reduzir o estigma; 4) aumentar a eficácia na procura de 
ajuda. Embora consistente com a definição de Jorm e colaboradores (Jorm et al., 1997; Jorm, 
2012), os autores salientam que este conceito de LSM se estendeu para facilitar a tomada de 
decisão em saúde, abordando os principais fatores para a determinação dos resultados de 
saúde mental e podendo ser aplicada a um nível individual e populacional (Kutcher et al., 2015).

Posteriormente, Bjørnsen et al. (2017) notaram que a investigação relativa à LSM se tem 
vindo a centrar mais no conhecimento e nas crenças sobre a doença mental do que na saúde 
mental e, reforçando a primeira componente do conceito de LSM proposto por Kutcher et 
al. (2015), sugeriram o termo “literacia em saúde mental positiva” (Bjørnsen et al., 2017). Jorm 
(2019) enfatizou que o conhecimento proposto pelo conceito de LSM positiva se sobrepõe 
significativamente às abordagens tradicionais, considerando a saúde mental um continuum 
que requer ação em qualquer ponto. 

Muito recentemente, Carvalho et al. (2022) realizaram uma análise do conceito de LSM 
positiva, reforçando que é também ele um constructo dinâmico, entendido simultaneamente 
como: a) um resultado de ações de promoção da saúde, com uma conexão positiva com a 
saúde física, o funcionamento e a interação social, a resolução de problemas, a capacidade, 
a produtividade, a autoestima, os resultados de aprendizagem, a resiliência e a motivação;  e 
b) um recurso ou mediador da saúde mental e do bem-estar, permitindo à pessoa desem-
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penhar um papel preventivo no desenvolvimento das perturbações mentais. Para Kutcher 
et al. (2016), a LSM positiva aumenta a eficácia na procura de ajuda (saber quando, onde e 
como obter bons cuidados de saúde mental e desenvolver habilidades necessárias para o 
autocuidado).

1.3. POLÍTICAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS DE LITERACIA 
EM SAÚDE MENTAL 

A saúde mental tem vindo progressivamente a ser perspetivada como uma dimensão 
da área de saúde pública, sendo esta suficientemente relevante para ser considerada em 
todas as fases do ciclo vital. Paulatinamente, a sociedade em geral, a comunidade científica 
e a comunidade clínica foram oferecendo cada vez mais espaço para a promoção da saúde 
mental, em detrimento de um olhar que, por sua vez, parecia outrora mais centrada nos esta-
dos de doença.

Os grandes impulsionadores do desenvolvimento da LSM viram ancorados o seu interesse 
naquilo que referem como uma “dupla motivação”: por um lado a área da LS ignorava os con-
ceitos relacionados com a saúde mental e doenças mentais e, por outro lado, a própria área 
da Saúde Mental e da Psiquiatria desconsiderava a importância de literar, não só os cidadãos, 
mas também os próprios profissionais de saúde da área, o que contribuiu em grande escala 
para o estabelecimento desta relação simbiótica prejudicial (Jorm, 2014). 

De facto, a conceptualização da LSM teve um impacto importante nas políticas internacio-
nais, levando consequentemente ao desenvolvimento de intervenções e programas que, pro-
vavelmente, de outra forma muito dificilmente conseguiriam singrar. Do ponto de vista inter-
nacional, os anos 90 constituíram um marco importante a este nível, já que se começaram a 
promover estudos que permitiram o encurtamento entre as necessidades identificadas e as 
prioridades definidas no setor da saúde. Países como o Canadá e a Austrália identificaram gra-
ves lacunas no que diz respeito às crenças públicas, não apenas sobre as doenças mentais, 
mas também sobre a própria utilidade dos tratamentos disponíveis na época. Estes achados 
motivaram a necessidade de monitorização dos níveis de LSM que permitiram, por sua vez, 
a diminuição considerável das crenças negativas da população e também concorreram para 
que se identificassem os contextos mais favoráveis para o desenvolvimento de programas de 
LSM (Jorm, 2014). 

Da revisão da literatura realizada verifica-se que o funcionamento/cronologia de eventos 
supramencionados corresponde a uma tendência também noutros países, e embora mais 
discretamente, também em Portugal. Efetivamente, não existem recomendações ou orien-
tações internacionais na área da LSM que obedeçam a um único modelo de atuação. Das 
políticas internacionais compreende-se a existência de um consenso a favor da intervenção 
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precoce, tanto na promoção do bem-estar emocional, desenvolvimento de competências e 
recursos internos, como ao nível da prevenção da doença em grupos com vulnerabilidade 
acrescida.  

As organizações internacionais e comissões europeias há muito que se dedicam a criar 
programas para melhorar a saúde mental, e o seu trabalho baseia-se fundamentalmente em 
quadros políticos internacionais que visam apoiar e complementar as próprias políticas de 
cada país. Assim, o posicionamento destas organizações pressupõe a identificação de áreas 
prioritárias de atuação, dando a justa liberdade para que cada país possa adotá-las e reajus-
tá-las consoante as suas próprias necessidades. O entendimento dos peritos deste grupo de 
trabalho vai, também, ao encontro deste modelo de atuação: países diferentes têm, indubita-
velmente, necessidades diferentes, perspetivas de valorização distintas, bem como recursos 
pessoais, tecnológicos e materiais também eles diferentes. Pelo explanado, parece de todo 
ajustado que as sinergias sejam mútuas e analisadas nacional e individualmente por cada 
país. 

O capítulo Mental Health Promotion and Prevention Programmes, do Mental Health Atlas 
2020, corrobora a importância do papel das autoridades nacionais no que diz respeita à pro-
moção da saúde e prevenção da doença em todos as fases do ciclo vital, e recomenda que as 
intervenções sejam promotoras da redução do estigma, discriminação e violação dos direitos 
humanos. Enfatiza, igualmente, que tais intervenções considerem a capacidade de resposta 
e a sua adaptação às verdadeiras necessidades da população, sendo que uma das metas 
globais do plano de ação corresponde a que 80% dos países apresentem pelo menos dois 
sistemas nacionais de programas multissetoriais de prevenção e promoção da saúde mental 
em funcionamento até 2030. É do entendimento deste grupo de trabalho a adequação de 
programas de LSM neste domínio, uma vez que poderão concorrer para melhores outcomes 
dos cidadãos ao nível da sua saúde mental e bem-estar, numa compreensão que atravessa a 
apropriação de conhecimento até à mudança de comportamento efetivos.

De acordo com um estudo realizado pela DGS, no âmbito do Plano de Ação para a Litera-
cia em Saúde 2019-2021 e enquadrado no Consórcio Europeu Action Network on Measuring 
Population and Organizational Health Literacy, Portugal está entre os países com melhor nível 
de LS, tendo sido o país no qual foi registada a maior percentagem (65%) de nível “suficiente” 
de LS. As conclusões sugerem ainda que 5% das pessoas têm um nível “excelente”, sendo 
que “apenas” 7,5% das pessoas foram classificadas com um nível inadequado e 22% com um 
nível problemático. Estes resultados sugerem um aumento dos níveis de LS da população 
quando comparados com estudos anteriores. Não obstante o facto de o panorama nacional 
ser favorável em comparação com outros países, continuam a existir poucos dados acerca 
do nível de LSM, o que dificulta uma compreensão adequada da problemática no nosso país. 

No âmbito do Plano de Ação para a Literacia em Saúde 2019/2021, a DGS lançou o “Manual 
de Boas Práticas de Literacia em Saúde – Capacitação dos Profissionais de Saúde”. Este 
manual constitui-se como um guia para profissionais de saúde que permitirá uma melhor 
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compreensão acerca dos temas que envolvem a LS, assim como um maior conhecimento 
sobre modelos de mudança comportamental, oportunidades de promoção de LS nos dife-
rentes contextos e estádios do ciclo de vida, obstáculos à LS, métodos e meios para a promo-
ção da LS, ferramentas de orientação para a pessoa, e sugestões para conteúdos e mode-
los gráficos. No estabelecimento de prioridades e de objetivos, a saúde mental é identificada 
como uma das áreas prioritárias de atuação no objetivo geral 1 (“adotar estilos de vida saudá-
vel”), tendo como objetivo específico capacitar os seguintes grupos: pais, mães e cuidadores; 
crianças e jovens; adultos; pessoas com 65 e mais anos. 

Também o Programa Nacional para a Saúde Mental (PNSM) assume a LSM como um 
ponto fundamental, destacando os seguintes objetivos: 1) desenvolver ações de prevenção 
da doença mental, de promoção da saúde mental e combate ao estigma, na população adulta 
e na infância e adolescência; e 2) realizar ações de sensibilização, informação e de formação 
dirigidas à população em geral, profissionais envolvidos, utentes e famílias. A abordagem de 
facilitação e promoção da saúde mental e prevenção da doença que o PNSM adopta permitiu 
identificar áreas de atuação prioritárias, com especial enfoque em grupos de vulnerabilidade 
acrescida. A política de Educação para a Saúde Mental subjacente a este Programa possibili-
tou, por outro lado, criar sinergias com outros meios, tais como entidades externas e de cariz 
social, e outros programas da DGS, que vieram possibilitar a criação de projetos, em vários 
grupos de particular interesse, tendo em conta a sua vulnerabilidade e potencial para o cres-
cimento na área da LSM.

 

1.4. IMPLICAÇÕES PARA A ENFERMAGEM DE SAÚDE MENTAL 
E PSIQUIÁTRICA 

O conceito de LSM acarreta consigo diversas implicações e desafios para a ESMP. Con-
siderando a natureza dinâmica, e também o entendimento individual e muito próprio que 
cada indivíduo apresenta sobre a LSM, é imperativo que os enfermeiros considerem nas suas 
intervenções a avaliação do nível de compreensão de cada pessoa, a capacidade para levar 
a cabo atividades prescritas, o nível de motivação para a mudança, e também o estado de 
saúde e a idade (Parnell et al., 2019). 

Os cuidados de Enfermagem assentes na visão de empoderamento dada ao cidadão tra-
zem um nível de exigência maior na relação terapêutica, uma vez que convocam o enfermeiro 
especialista em ESMP à sua participação enquanto aliado no projeto terapêutico que deve, 
sobretudo, ser capaz de transmitir segurança para que a pessoa evolua e desenvolva capaci-
dades em vários domínios da sua saúde. 

Neste sentido, de acordo com o Regulamento n.º 356/2015 de 25 de junho, os enfermeiros 
promovem a LSM das pessoas, aumentando o seu nível de conhecimentos e habilidades, 
e capacitando-as para tomar medidas promotas da saúde, alterando estilos de vida e con-
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dições de vida e, simultaneamente, melhorando as suas competências pessoais, tais como 
o autoconhecimento, a autoestima, o sentimento de controlo e a autoeficácia, as relações 
interpessoais e competências comunicacionais, a resolução de problemas e as estratégias 
de coping.

O enfermeiro especialista em ESMP deve ser capaz de envolver os utentes e também de 
se envolver em todos os níveis de cuidados dos mesmos, criando um ambiente livre de julga-
mentos, favorecedor de pedido de ajuda, que encoraje os utentes e as suas famílias a desen-
volver uma atitude de questionamento positivo e curiosidade. Por isso, todas as intervenções 
levadas a cabo pelos enfermeiros devem ser munidas de intencionalidade terapêutica, provi-
denciando uma intervenção planeada, suportada e, sobretudo, apropriada.

No que diz respeito às componentes do conceito de LSM, algumas mais especializadas são 
abrangidas pela psicoeducação ou por intervenções psicoeducacionais, muitas vezes execu-
tadas por profissionais de saúde mental (Jorm, 2012; Sarkhel et al., 2020; Walsh, 2016) ou por 
profissionais de diferentes disciplinas (Bonsack et al., 2015). Seguindo os autores pioneiros 
(Maher & Zins, 1987), é necessária uma rede colaborativa com todas as partes interessadas 
para realizar intervenções psicoeducacionais nas escolas. De acordo com a regulamentação 
de Enfermagem em Portugal, os enfermeiros especialistas em ESMP têm o conhecimento e 
competência para desenvolver intervenções psicoeducacionais (Regulamento n.º 356/2015, 
de 25 de junho; Regulamento n.º 515/2018, de 7 de agosto).
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O presente GOBP foi elaborado tendo por base as “Recomendações para a Elaboração de 
Guias Orientadores da Boa Prática de Cuidados”, emanadas pela Comissão de Formação da 
Ordem dos Enfermeiros em julho de 2007. Importa, ainda assim, enfatizar que o documento 
em causa assume um cariz de orientação para a boa prática, pelo que foram realizadas algu-
mas adaptações julgadas pertinentes tendo em vista a prossecução dos objetivos definidos 
para este GOBP.

Assim, num primeiro momento constituiu-se o grupo de trabalho, proposto pela MCEESMP 
ao Conselho Diretivo da Ordem dos Enfermeiros, tendo este último procedido à sua nomea-
ção. O grupo de trabalho foi composto por enfermeiros especialistas em ESMP que se con-
siderou serem peritos no domínio da promoção da LSM, integrando o mesmo um represen-
tante de cada Secção Regional da Ordem dos Enfermeiros. Assim, a maioria dos elementos 
do grupo tinha experiência clínica e/ou de investigação ao nível da promoção da LSM. 

Para a concretização deste GOBP, especificamente no que concerne à sua organização, o 
grupo de trabalho procurou consensualizar os grupos populacionais para os quais a interven-
ção promotora da LSM poderia carecer de algumas especificações tendo em vista a efetivi-
dade da mesma. Nesse sentido, optou-se por realizar uma divisão essencialmente pelo ciclo 
vital, desde o período perinatal até à pessoa idosa. Adicionalmente, por se considerar que se 
tratavam de grupos que poderiam beneficiar substancialmente da intervenção promotora 
da LSM, mas que necessitavam de uma abordagem ajustada às caraterísticas dos mesmos, 
o grupo de trabalho consensualizou a inclusão de capítulos relativos à promoção da LSM na 
pessoa com doença mental, na pessoa em situação paliativa e nos cuidadores informais.

Tendo em vista a identificação do estado da arte acerca da promoção da LSM nos diver-
sos grupos populacionais, bem como as especificidades que a intervenção promotora da 
mesma poderia conter para cada um desses grupos, foi realizada uma revisão da literatura 
com recurso a pesquisa em livros e/ou capítulos de livros disponíveis em bibliotecas, em dis-
sertações e/ou teses conferentes de grau disponíveis no Repositório Científico de Acesso 
Aberto em Portugal, e nas bases de dados online Academic Search Ultimate, MEDLINE Com-
plete, eBook Subscription Psychology Collection (Trial), Education Source, SPORTDiscus with 
Full Text, CINAHL Plus with Full Text, MedicLatina, Psychology and Behavioral Sciences Col-
lection, Business Source Complete, eBook Collection (EBSCOhost), ERIC, Library, Information 
Science & Technology Abstracts, Academic Search Complete, MEDLINE with Full Text, Regio-
nal Business News, Cochrane Library, Joanna Briggs Institute EBP Database, SciELO e Web of 
Science Core Collection.

Foram ainda determinadas as indicações da promoção da LSM, entenda-se, os diagnós-
ticos de Enfermagem aos quais esta poderia ajudar a dar resposta, com recurso a consen-
sos entre os membros do grupo de trabalho. Os diagnósticos de Enfermagem apresentados 

2. PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS
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seguem a nomenclatura preconizada pelo ICN (2019), optando-se pela inclusão, exclusiva-
mente, de diagnósticos de Enfermagem constantes na versão mais atual da Ontologia de 
Enfermagem. 

Dado que se recorreu à revisão da literatura para a formulação de boas práticas de pro-
moção da LSM para cada grupo populacional, optou-se por não associar níveis de recomen-
dação a cada uma dessas boas práticas. Contudo, optou-se pela apresentação dos artigos 
/ trabalhos que estiveram na base das boas práticas apresentadas, tendo sido associado o 
nível de evidência a cada um desses artigos / trabalhos recorrendo à classificação preconi-
zada pelo Joanna Briggs Institute (2014) (Anexo I)

Assumiu-se preferencialmente como princípio para a elaboração deste GOBP o entendi-
mento da LSM enquanto um outcome que se pretende atingir, o que justifica o recurso à 
terminologia “intervenção promotora da LSM”. De igual modo, o grupo de trabalho procurou, 
acima de tudo, emanar boas práticas de intervenção que pudessem ser operacionalizáveis 
por qualquer enfermeiro especialista em ESMP no contexto da prática clínica visando a pro-
moção da LSM do público-alvo da sua intervenção, pelo que, numa ótica de translação des-
sas mesmas boas práticas para a prestação de cuidados considerou mais útil o entendimento 
da promoção da LSM enquanto um outcome que se pretende atingir, por exemplo, por via de 
uma intervenção promotora da mesma.

Em termos de organização, foi criado um template uniformizador da informação a apre-
sentar para a promoção da LSM junto de cada grupo populacional. Assim, para cada um dos 
grupos populacionais procurou-se descrever os seguintes aspetos:

● Definição da etapa do ciclo de vida (de modo a deixar claro, por exemplo, o que se 
entende concetualmente por “crianças”, “adolescentes” ou “idosos”).

● Pertinência da promoção da LSM no grupo populacional (visando justificar, tendo 
por base a literatura, a relevância e os ganhos em saúde potenciais da mesma).

● Resultados da revisão da literatura (incluindo informação relativa a instrumentos de 
avaliação da LSM, validados para a população portuguesa, para cada grupo popula-
cional, bem como acerca de intervenções e/ou programas promotores da LSM para 
cada um desses grupos).

● Quadro-resumo de boas práticas (construídos tendo por base a revisão da literatura 
realizada, e contendo as boas práticas ao nível da avaliação da LSM e da intervenção 
promotora da LSM para cada grupo populacional).
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3. BOAS PRÁTICAS PARA A 
OPERACIONALIZAÇÃO DA PROMOÇÃO DA 
LITERACIA EM SAÚDE MENTAL

A LSM é relevante, não só, mas também, para que os cidadãos apresentem um nível de 
conhecimento acerca das perturbações mentais que possa associar-se a um melhor reco-
nhecimento, gestão e prevenção das mesmas. Assim, e pese embora a importância individual 
e societal da LS seja já largamente reconhecida, existe ainda pouco trabalho realizado, em 
específico, no domínio da LSM (Furnham & Swami, 2020).

Ainda que a promoção da LSM siga alguns princípios basilares e transversais, esta apre-
senta algumas particularidades em função do público-alvo a quem se destina a intervenção 
promotora da mesma. Nesse sentido, ao longo dos próximos subcapítulos será realizada uma 
abordagem que visa, em última instância, a apresentação de boas práticas de promoção da 
LSM ao longo do ciclo de vida:

a. Período perinatal
b. Crianças
c. Adolescentes
d. Adultos
e. Idosos
f. Pessoas em situações específicas, entre as quais se incluem:

i. Pessoas com doença mental
ii. Pessoas em situação paliativa
iii. Cuidadores informais

Na prática clínica de Enfermagem existe há já largos anos uma ideia que se mantém atual: a 
intervenção executada pelos enfermeiros deve sempre procurar dar resposta a um determi-
nado diagnóstico de Enfermagem (Carpenito, 2023; Herdman et al., 2021). No caso concreto 
de Portugal, a OE tem assumido a tradução para português da Classificação Internacional 
para a Prática de Enfermagem® (CIPE®), sendo essa a classificação oficialmente adotada 
em contexto nacional para a documentação do exercício profissional dos enfermeiros. Mais 
recentemente, num trabalho de parceria entre a Escola Superior de Enfermagem do Porto 
(ESEP) e a OE com os contributos de todas as Mesas dos Colégio das Especialidades, foi lan-
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çada a Ontologia de Enfermagem (Ordem dos Enfermeiros, 2021), um avanço que permitirá 
que todos os sistemas de informação que a venham a utilizar no seu backend processem 
informação interoperável do ponto de vista semântico.

Assim, e face à informação supramencionada, o grupo de trabalho responsável pela ela-
boração do GOBP de Promoção da LSM avançou para a consensualização de algumas tipo-
logias de diagnósticos de Enfermagem aos quais a intervenção promotora da LSM pode dar 
resposta, como forma de criar a base concetual que permita justificar a realização de inter-
venções promotoras da LSM. Para tal optou-se, exclusivamente, pelo recurso a tipologias de 
diagnósticos de Enfermagem constantes na Ontologia de Enfermagem e que, portanto, cum-
prem com a nomenclatura proposta pelo International Council of Nurses (ICN) na versão 2019 
da CIPE® (ICN, 2019). 

Atendendo a que a intervenção promotora da LSM visa, essencialmente, a capacitação 
da pessoa, da família e/ou da comunidade, e não dar resposta direta à gestão de sinais e/ou 
sintomas, as tipologias de diagnósticos selecionadas são exclusivamente aquelas que se cen-
tram no processo de transição (Meleis, 2010) dentro do domínio do “Processo Psicológico”, 
devendo estes ser elaborados tendo por base focos de Enfermagem do domínio da Enferma-
gem de Saúde Mental e Psiquiátrica (exemplo: potencial para melhorar o conhecimento sobre 
estratégias de autocontrolo da ansiedade). De igual modo, importa enfatizar que as tipologias 
de diagnósticos às quais se preconiza que a intervenção promotora da LSM é passível de dar 
resposta não se circunscrevem apenas à pessoa, podendo também ser atribuíveis à família 
e/ou à comunidade.

Para além das tipologias de diagnósticos, e porque a literatura científica da área disciplinar 
de Enfermagem indica a necessidade de definição de resultados a atingir para cada diagnós-
tico de Enfermagem formulado (Moorhead et al., 2018), o grupo de trabalho consensualizou, 
igualmente, as tipologias de resultados a atingir face aos diagnósticos. Novamente, estabele-
ceu-se como critério a formulação dessas mesmas tipologias de resultados de acordo com 
a linguagem classificada preconizada pelo ICN (2019). Assim, as tipologias de diagnósticos e 
resultados de Enfermagem aos quais podem ser alocadas as intervenções promotoras LSM 
encontram-se apresentadas no Quadro 1.

Quadro 1
Tipologia de Diagnósticos e Resultados de Enfermagem associados às Intervenções Promotoras da 

Literacia em Saúde Mental

Tipologia de Diagnóstico de Enfermagem Tipologia de Resultado de Enfermagem
Potencial para melhorar o conhecimento sobre... Conhecimento sobre ... adequado
Potencial para melhorar a capacidade para... Capacidade para ... efetiva
Potencial para melhorar a consciencialização 
sobre... Consciencialização sobre ... melhorada

Potencial para melhorar o significado atribuído a… Significado atribuído a ... melhorado
Potencial para melhorar a autoeficácia em… Autoeficácia em … melhorada
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Importa ressalvar que as tipologias de diagnósticos e resultados de Enfermagem apre-
sentadas resultam de consensos entre os membros do grupo de trabalho, não decorrendo 
diretamente da literatura científica, na medida em que é quase nula a evidência científica 
encontrada que estabeleça a relação entre intervenções promotoras da LSM e diagnósticos 
de Enfermagem. De igual modo, enfatiza-se que as tipologias de diagnósticos e resultados de 
Enfermagem constantes no Quadro 1 devem ser encarados enquanto uma orientação gené-
rica, e não como uma prescrição, na medida em que os enfermeiros especialistas em Enfer-
magem de Saúde Mental e Psiquiátrica, nos seus contextos da prática clínica, podem realizar 
intervenções promotoras da LSM que visem dar resposta a outras tipologias de diagnósticos 
de Enfermagem caso identifiquem essa necessidade e a pertinência (integridade referencial) 
da relação entre o diagnóstico e a intervenção de Enfermagem.
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3.1. PROMOÇÃO DA LITERACIA EM SAÚDE MENTAL
 NO PERÍODO PERINATAL 

Definição da etapa do ciclo de vida
O termo “perinatal” está relacionado a acontecimentos ou fenómenos que antecedem ou 

sucedem o nascimento, desde a conceção até ao fim do primeiro ano após o parto (Macedo 
& Pereira, 2014), definição adotada pelo Colégio Americano de Obstetras e Ginecologistas 
(American College of Obstetricians and Gynecologists, 2015), sendo este o conceito que será 
utilizado neste GOBP.

Pertinência da promoção da literacia em saúde mental no período perinatal
O período perinatal é geralmente considerado uma etapa da vida feliz. Contudo, este 

pode revelar-se extremamente desafiador para o casal, e principalmente para a mulher, uma 
vez que a gravidez, o parto e o pós-parto são eventos de transição que acarretam grandes 
mudanças fisiológicas, psicológicas e sociais (Correia & Santo, 2017).  

É sabido que a transição para a parentalidade, que começa com a gravidez e continua até 
ao período pós-parto, é uma transição de desenvolvimento vital que requer ajustes maternos, 
paternos, conjugais e familiares (Park et al., 2020). Efetivamente, este processo obriga a uma 
reorganização de papéis, o que pode causar dificuldades no ajuste psicológico, na satisfação 
e no relacionamento conjugal, e potenciar o aumento dos níveis de stress (Irvine et al., 2021; 
Macedo & Pereira, 2014; Park et al., 2020). 

Também para o recém-nascido e lactente, este é um período determinante na sua saúde 
mental futura, discussão iniciada há muitos anos nos trabalhos de Anna Freud, René Spitz e 
John Bowlby (Macedo & Pereira, 2014). O livro de John Bowlby, intitulado “Maternal Care & 
Mental Health” e publicado em 1951, foi um marco importante na abordagem às questões da 
privação materna na primeira infância. 

É hoje sabido que a saúde mental na primeira infância está intrinsecamente ligada e afe-
tada pela saúde mental materna, estando a depressão perinatal associada a um risco aumen-
tado de problemas emocionais infantis que podem persistir na idade jovem adulta (Good-
man, 2019; Hazell Raine et al., 2020; Śliwerski et al., 2020). As primeiras interações mãe-bebé 
e o desenvolvimento de relações de vinculação seguras são essenciais para um desenvol-
vimento cerebral, emocional e cognitivo adequado nos primeiros anos de vida (Papapetrou 
et al., 2020; Stein et al., 2014). As interações precoces mãe/pai-bebé são mutuamente com-
pensadoras, permitem que o bebé se desenvolva a nível cognitivo, emocional e relacional, e 
que cresça com um sentimento de segurança interna, confiança na relação com os outros, 
curiosidade e desejo de explorar o mundo. Esta relação precoce começa nas interações in 
utero (Correia & Santo, 2017). 

Do ponto de vista biológico, a gravidez e o pós-parto revestem-se de diversas alterações 
anatómicas, fisiológicas e bioquímicas, mais especificamente hormonais, que contribuem 
para uma maior vulnerabilidade a alterações emocionais e mentais durante a gravidez e tam-
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bém no pós-parto (Correia & Santo, 2017). Para muitas mulheres, o período perinatal é uma 
fase da vida de grande vulnerabilidade social, emocional e física, que pode impactar profun-
damente o seu sentido de identidade, saúde mental e bem-estar (Coates & Foureur, 2019). As 
estimativas indicam que entre 15% e 25% das mulheres têm um problema de saúde mental 
durante esse período (Coates & Foureur, 2019), sendo que as perturbações depressivas e de 
ansiedade são as mais comuns (Coates & Foureur, 2019). 

Segundo o Colégio Americano de Obstetras e Ginecologistas (2015), a depressão perinatal, 
que inclui episódios depressivos major e minor durante a gravidez ou nos primeiros 12 meses 
após o parto, é uma das complicações médicas mais comuns neste período, afetando uma 
em cada sete mulheres. A prevalência global de depressão pós-parto é de 17% (Park et al., 
2019), com aproximadamente 8% das mães continuando a apresentar sintomas depressivos 
após o primeiro ano pós-parto (Park et al., 2020). A depressão pós-parto materna não tratada 
pode evoluir para depressão clínica grave e, no pior dos cenários, culminar em suicídio (Park 
et al., 2020). 

Apesar de comum, a depressão pós-parto é muitas vezes negligenciada pela própria 
puérpera, marido e familiares (Marques, 2020), e pode interferir na interação entre a díade 
mãe/recém-nascido, bem como no desenvolvimento emocional, intelectual e cognitivo da 
criança. Estes efeitos nefastos podem manifestar-se ao longo do tempo e ter impacto nas 
gerações futuras (Bee et al., 2013; Coates & Foureur, 2019; Curley & Champagne, 2015; Howe 
et al., 2012; Kundakovic & Champagne, 2015; Numan & Young, 2016; Siegenthaler et al., 2012). 
Uma revisão sistemática com meta-análise identificou como fatores de risco de depressão 
perinatal: a baixa educação; um baixo nível socioeconómico; ter história prévia de doença 
mental; violência doméstica; uso de álcool e tabaco; e ser multípara (Yang et al., 2022). 

Também o estigma tem um grande impacto na procura de ajuda, verificando-se um 
número significativo de mulheres que optam por não procurar ajuda profissional com o intuito 
de evitar a discriminação associada à doença mental (Marques, 2020; Smith et al., 2019). 

As perturbações mentais, como depressão e ansiedade, também existem durante a tran-
sição para a paternidade, começando a surgir investigação que demonstra o impacto des-
tas, no desenvolvimento e comportamento do bebé (Wong et al., 2016). Uma meta-análise 
que envolveu resultados de 74 estudos, com uma amostra de 41.480 participantes, identificou 
uma prevalência de depressão perinatal nos homens de aproximadamente 8% (Cameron et 
al., 2016). Os autores sugerem que este fenómeno deve merecer atenção por parte dos pro-
fissionais de saúde, pois muitas vezes este é desvalorizado e estigmatizado (Hambidge et al., 
2021), e também dos decisores políticos (Shorey & Chan, 2020). 

Igualmente importante é o período perinatal de mulheres com doença mental prévia, veri-
ficando-se um maior número de gravidezes não planeadas, e frequentemente o (re)surgi-
mento de sintomas com possíveis episódios de descompensação (Correia & Santo, 2017; 
Jones et al., 2014). A doença mental não acompanhada poderá afetar gravemente a saúde 
física e mental da mãe, filho e família. Um estudo que envolveu registos de 595.792 nados 
vivos, demonstrou que as mães com doença mental grave na gravidez apresentaram um 
maior risco de utilização de cuidados intensivos, diabetes gestacional, cesariana não pla-
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neada e hemorragia pós-parto. Também os recém-nascidos apresentavam um maior risco 
de necessitar de cuidados intensivos, Apgar mais baixo, ser prematuros, e ter baixo peso 
(Edvardsson et al., 2022).

O estigma associado ao cluster “doença psiquiátrica e maternidade”, as crenças cultu-
rais e a falta de LSM podem colocar em risco a procura de acompanhamento especializado 
durante o período perinatal. Também o sentimento de incapacidade para tomar conta do 
bebé e o autoestigma podem contribuir para um agravamento da sintomatologia psiquiátrica 
e prejuízo na vinculação mãe-bebé (Macedo & Pereira, 2014). Para além da mulher, também o 
seu parceiro (Frayne et al., 2014) necessita de uma atenção especial em relação à LSM.

A promoção da LSM assume um papel preponderante no período perinatal e revela-se 
essencial no que respeita à aquisição de conhecimentos e habilidades para a avaliação e dis-
tinção de alterações psicoemocionais normais da gravidez, das alterações psicopatológicas, 
nomeadamente a depressão perinatal, mas também à capacidade de promover a sua própria 
saúde mental e de estabelecer uma vinculação segura com o seu bebé. 

Resultados da revisão da literatura
A evidência científica na área da saúde mental perinatal é extensa; no entanto, os estu-

dos específicos sobre a LSM são mais escassos. Apresentam-se de seguida os resultados 
da revisão da literatura focados essencialmente na LSM, mas também alguns estudos em 
áreas específicas, como a prevenção e literacia na depressão perinatal, a promoção da vin-
culação, intervenção dirigidas aos pais, intervenção em pessoas com doença mental grave, 
intervenções digitais, formação em saúde mental de profissionais de obstetrícia, entre outros. 
Acredita-se que a compreensão da evidência produzida nestas áreas paralelas contribui para 
uma melhor compreensão e definição de boas práticas em LSM.

Num estudo realizado em 2018, na África do Sul, sobre a LSM de mulheres grávidas e per-
ceções de perturbações mentais perinatais, baixos níveis de LSM foram identificados como 
uma barreira significativa ao tratamento. Neste estudo, 77,4% dos participantes não identi-
ficaram os sinais e sintomas descritos nas vinhetas como compatíveis com uma perturba-
ção mental, 57,5% consideraram a sintomatologia como uma fraqueza de caráter, e o stress 
foi a justificação mais amplamente aceite para o aparecimento dos sintomas. A depressão 
pós-parto pareceu ser percebida como mais patológica do que a depressão pré-natal, e a 
capacidade de nomear perturbações mentais pareceu ter pouca influência na preferência 
pelo tratamento com recurso a serviços de saúde mental, pois os participantes estavam mais 
confiantes nos benefícios terapêuticos de consultar um conselheiro ou assistente social (Spe-
dding et al., 2018).

Um outro estudo realizado em 2014, na Austrália, por Thorsteinsson e colaboradores (2014) 
avaliou a LSM em puérperas com depressão pós-parto. Os resultados revelaram que, muito 
embora na generalidade das puérperas a capacidade de reconhecer a depressão pós-parto 
e o nível de LSM fossem elevados, erradamente estas atribuíam as causas da depressão pós-
-parto a fatores biológicos ou ambientais/sociais. No mesmo ano, Guy e colaboradores estu-
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daram a LSM (2014) em puérperas e as suas competências em reconhecer a sintomatologia 
depressiva e em procurar ajuda. Os resultados revelaram que as puérperas reconheceram 
alterações comportamentais associadas a sofrimento mental; porém, o medo impediu-as de 
procurar ajuda. Os autores concluíram que as mulheres primíparas e com níveis socioeconó-
micos mais baixos demonstraram menor capacidade no reconhecimento de sintomatologia 
depressiva no pós-parto, sugerindo que essas mulheres possam apresentar níveis mais bai-
xos de LSM.

Mais especificamente sobre a depressão, um estudo que pretendeu avaliar a literacia em 
194 mulheres, 32,5% grávidas e 67,5% no período pós-parto, verificou que 34% destas apre-
sentavam sintomas psicopatológicos significativos (Fonseca et al., 2017). As mulheres apre-
sentavam níveis moderados de literacia, com mais literacia sobre sintomas da depressão do 
que acerca dos seus tratamentos; as participantes com níveis mais baixos de instrução e 
menos rendimentos revelaram piores níveis de literacia. 

Um cluster-randomized trial levado a cabo por investigadores nos Estados Unidos da Amé-
rica (Diebold et al., 2020) pretendeu avaliar a aceitabilidade, adequação e eficácia de um pro-
grama de prevenção da depressão perinatal, através de visitas domiciliárias. O programa era 
baseado nos princípios da terapia cognitiva e teoria da vinculação, com uma duração de 6 
sessões. Estes realizaram formação a 53 facilitadores do programa, que depois foi aplicado 
a 874 mulheres grávidas, tendo concluído que o formato do programa foi aceite por ambos, 
permitindo melhorar a LSM e, consequentemente, facilitando a resolução de situações de 
crise.

Uma investigação que pretendeu avaliar os conhecimentos dos familiares de mulheres 
com depressão pós-parto (Juntaruksa et al., 2017) concluiu que estes apresentam atitudes 
positivas e bom conhecimento dos riscos da depressão pós-parto; no entanto, ainda prevale-
cem algumas crenças erróneas sobre a etiologia, sendo que cerca de metade dos familiares 
revelaram vergonha e afirmaram que não diriam a ninguém se a sua familiar fosse diagnóstica 
com depressão. 

Na Austrália, um estudo que pretendeu identificar a literacia da população geral em relação 
à depressão perinatal concluiu que a depressão pós-natal é mais reconhecida do que a pré-
-natal (Highet et al., 2011), sugerindo a educação essencialmente nesta área. Ainda sobre este 
tema, outro estudo canadiano, com uma amostra de 1207 participantes (Kingston et al., 2014), 
pretendeu identificar a aceitação pública de um rastreio da saúde mental perinatal, tendo con-
cluído que 63% dos mesmos recomendava o rastreio a todas as mulheres na gravidez e 72,2% 
no pós-parto. Estes referiram ainda que a procura de ajuda e suporte deverá ser através do 
médico, parteira ou conselheiro (traduzido de counselor). 

Um estudo-piloto foi realizado com o objetivo de testar a utilização de um programa psi-
coeducacional de mindfulness no curso de preparação para o parto, visando a aquisição de 
competências de gestão do stress dos progenitores (Sbrilli et al., 2020). Os resultados apon-
taram para uma diminuição do distress nos 12 meses após a intervenção, principalmente nos 
pais que tinham maior ansiedade na baseline.
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Abordando agora a vinculação, uma revisão sistemática da literatura (RSL), que pretendeu 
estabelecer a relação entre esta e a depressão perinatal através de análise de 41 estudos 
(Rollè et al., 2020), concluíu que, na maioria deles, estas duas variáveis estavam negativa-
mente associadas, sendo mais frequentes na depressão pré-natal. Os autores referiram ainda 
que os resultados provieram de diferentes grupos populacionais e devem ser analisados com 
especial atenção para a depressão no pai e em gravidezes de risco ou com perdas neonatais 
prévias. Ainda outra revisão sobre a vinculação, incluindo estudos que avaliaram o efeito do 
tratamento da depressão materna em outcomes das crianças, concluiu que a intervenção 
precoce em pessoas com depressão perinatal pode prevenir dificuldades relacionadas com 
a saúde mental de crianças, e futuros adolescentes e adultos (Goodman, 2019). 

Focando agora na intervenção, uma RSL (Yuen et al., 2022) que incluiu 15 estudos clínicos 
controlados randomizados (RCT) pretendeu identificar a eficácia de intervenções psicoedu-
cacionais em grávidas e companheiros sobre a vinculação na gravidez e impacto na vincula-
ção no pós-parto, tendo concluído que as intervenções tiveram efeitos positivos na vincula-
ção, recomendando a sua inclusão nos programas pré-natais. 

Essencialmente, os programas e intervenções na área da saúde mental perinatal são dire-
cionadas para mães. Por esta razão, uma revisão sistemática foi conduzida com a intenção 
de identificar as intervenções focados na saúde mental dos pais no período perinatal (Romi-
nov et al., 2016). Nesta, foram incluídos 11 estudos, sete destes com efeitos significativos em 
várias variáveis, sendo que em três deles haviam sido realizadas intervenções psicossociais. 
As intervenções em casal não se revelaram eficazes. A RSL indicou, contudo, a existência 
algumas limitações metodológicas, pelo que reportou a necessidade de outros estudos nesta 
área.

Outra revisão sistemática, focada nas experiências e necessidade dos pais relacionadas 
com a saúde mental no período perinatal, identificaram a necessidade de apoio para melho-
rar a sua saúde mental (Shorey & Chan, 2020). Os investigadores sugeriram a promoção da 
saúde mental positiva para preparar os pais, aumentando a sua consciencialização para gerir 
a sua saúde mental e procurar ajuda atempadamente, sendo que também recomendaram a 
utilização de estratégias de coping focadas no problema. 

Um programa de intervenção (“Together in Mind”), para mães com doença mental grave, 
foi desenvolvido e implementado na Austrália (van der Ham et al., 2013) com articulação de 
profissionais de saúde materna, saúde infantil e saúde mental. Os investigadores concluíram 
que houve melhoria clínica e estatisticamente significativa na saúde mental da mãe e na rela-
ção mãe-bebé. Este mesmo programa foi novamente implementado e publicados os seus 
resultados recentemente (Irvine et al., 2021), sendo que este consiste numa intervenção psi-
coeducional de seis semanas (uma vez por semana), com material de suporte, e foi aplicado 
em sete hospitais com 24 grupos de mães e filhos. Foram obtidos resultados francamente 
significativos em todas as variáveis estudadas: saúde global, depressão, ansiedade, stress, 
confiança parental e vinculação mãe-filho. Os resultados indicaram que uma intervenção pre-
coce e com envolvimento de diferentes áreas é benéfica nesta área complexa de intervenção. 
A Figura 1 apresenta os conteúdos deste programa.
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Figura 1
Estrutura do Programa “Together in Mind”

Saúde Mental Perinatal Saúde Infantil Saúde Mental do Bebé
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seu bebé
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Resolução de problemas Relacionar-se com a sua 
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Fonte: Irvine, A., Rawlinson, C., Bor, W., & Hoehn, E. (2021). Evaluation of a collaborative group intervention for mothers 
with moderate to severe perinatal mental illness and their infants in Australia. Infant mental health journal, 42(4), 560–572. 
https://doi.org/10.1002/imhj.21922

Alguns grupos de risco vêm sendo estudados acerca das questões da LSM perinatal. Um 
estudo com mulheres imigrantes na Irlanda (Markey et al., 2022) abordou a saúde mental 
perinatal através da investigação participativa com diversos parceiros (profissionais de saúde 
e diversos grupos de apoio a imigrantes), usando a técnica do World Café. Este concluíu que 
as mulheres imigrantes têm dificuldade em procurar ajuda, crenças culturais disfuncionais 
e, por outro lado, os profissionais de saúde e parceiros tiveram um papel crucial no suporte, 
encorajamento e capacitação para o acesso aos serviços de apoio. Os profissionais de saúde 
mental devem suportar e planear abordagens focadas nas soluções das utentes imigrantes, 
e também devem estar bem preparados para cuidar deste grupo de risco. Outro estudo com 
adolescentes grávidas demonstrou que estas tinham níveis moderados de LSM, sendo que 
as adolescentes que reportaram sintomas depressivos apresentavam mais capacidade de 
reconhecer as perturbações mentais (Recto & Champion, 2017). 

Também na área da saúde mental perinatal, estudos sobre soluções digitais vêm sendo 
desenvolvidos (Dol et al., 2020; Dosani et al., 2020; Monteiro et al., 2021; Zingg et al., 2020; 
Zingg et al., 2021a, 2021b), com abordagens criadas especificamente para este período. Uma 
investigação com uma abordagem de triangulação entre as necessidades das utilizadoras de 
plataformas digitais, a inclusão dos princípios da ehealth e da LS, e o mapeamento das neces-
sidades das utilizadoras para o modelo de tecnologia de intervenção comportamental, criou 
e propôs uma solução digital na área da depressão perinatal (Zingg et al., 2021b).  
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Uma destas soluções digitais está a ser desenvolvida em Portugal (“Be a Mom”), com o 
intuito de promover a saúde mental positiva no pós-parto em mulheres com baixo risco de 
depressão (Fonseca et al., 2020; Monteiro et al., 2021). Um RCT com 367 mulheres foi realizado, 
e os resultados revelaram eficácia da intervenção digital na dimensão da autocompaixão, sem 
resultados estatisticamente significativos na flexibilidade psicológica e regulação emocional 
(Monteiro et al., 2021). Os autores sugeriram que um aumento dos níveis de autocompaixão 
pode ser um mecanismo de promoção da saúde mental positiva. A investigação nesta área 
ainda é escassa, mas as soluções digitais podem revelar-se mais eficazes na prática clínica 
com o seu aperfeiçoamento e avaliação da sua eficácia.  

Outra área que tem sido investigada é a literacia e capacitação em saúde mental dos pro-
fissionais da área da obstetrícia, essencialmente parteiras (traduzido do inglês midwives). 
Uma scoping review realizada na Austrália, que pretendeu identificar as competências das 
parteiras na área da saúde mental, concluíram que será necessária mais formação nesta área, 
aumentando os níveis de conhecimento e maior capacitação para promover a LSM junto das 
grávidas, puérperas e mães (Coates & Foureur, 2019). 

Uma revisão sistemática, que incluiu 43 estudos, pretendeu fazer uma síntese da literatura 
sobre os níveis de literacia em depressão perinatal nos profissionais de saúde que trabalham 
com mulheres neste período (Branquinho et al., 2022), tendo concluído que estes apresen-
tavam níveis médios de literacia. No entanto, vários estudos apontam para falta de conheci-
mento acerca da definição, prevalência, sintomas, fatores de riscos, instrumento de rastreio, 
e tratamentos. Os autores sugeriram veementemente formação para os profissionais que 
acompanham estas utentes, de modo a capacita-los e a melhorar a assistência global. 

Um estudo de investigação-ação (Madden et al., 2018) realizado na Irlanda juntou enfer-
meiros especialistas em saúde mental e parteiras para construir em conjunto um protocolo 
de atuação na área da saúde mental perinatal, valorizando a promoção da LSM das mulheres 
com oportunidade de discutir estes temas e realizar os necessários encaminhamentos. Ainda 
nesta temática, um RCT que pretendeu avaliar a eficácia de um programa de um dia de forma-
ção online (Shinohara et al., 2022), também vocacionado para parteiras, verificou um aumento 
da literacia sobre as questões da saúde mental perinatal. 

Relativamente a estudos desenvolvidos em Portugal, está em curso um RCT (“MAMH@
WORK”) (Costa et al., 2021) que pretende validar uma intervenção baseada na terapia cog-
nitivo-comportamental e na psicoeducação em mulheres no período perinatal, com vista a 
contribuir para a promoção da saúde mental e equilíbrio entre a maternidade e o trabalho. 
Apesar de o estudo não versar diretamente a LSM, este também abordará estas questões. 

Também se encontra em desenvolvimento um RCT (Alves et al., 2020) que pretende ava-
liar a efetividade do aconselhamento em saúde mental num contexto perinatal (grávidas / 
companheiros inscritos nos centros de saúde do Porto e que frequentam os cursos de pre-
paração para o parto e recuperação). Outro projeto que está em curso em Portugal encon-
tra-se a ser promovido pela Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade 
de Coimbra, em parceria com a Universidade de Oslo, denominado “Women Choose Health” 
(Universidade de Coimbra, 2022), e pretende promover a saúde mental materna durante o 
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período perinatal. Pretende-se que este estudo compare a realidade portuguesa e norue-
guesa nestas matérias, bem como realizar ações de disseminação que visam sensibilizar a 
comunidade em geral sobre a importância da saúde mental perinatal. 

Apesar de não se tratar de um estudo, identificou-se uma consulta de Enfermagem de 
Saúde Mental na área perinatal denominada “SOS Saúde Mental Bebé”, localizada no Cen-
tro Hospitalar Universitário de Lisboa Central, desenvolvida por enfermeiros especialistas em 
ESMP, que pretende a redução do risco na saúde mental infantil e a promoção da saúde men-
tal parental (Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, 2022). 

Tem-se verificado um crescendo de projetos na área, cada vez mais robustos e de inter-
venção precoce, que espelham a importância legitimamente atribuída aos primeiros tem-
pos de vida, como sendo tempos ideais para o desenvolvimento adequado do ser humano, 
nomeadamente na promoção da saúde mental na gravidez e primeira infância. Destacam-se 
dois projetos nesta área: a criação do guia “Promoção da Saúde Mental na Gravidez e Pri-
meira Infância Manual de Orientação para Profissionais de Saúde” (Direção Geral de Saúde, 
2005), cujo objetivo se prendeu com a necessidade de sensibilizar os profissionais de saúde 
desta área e capacita-los para o diagnóstico precoce de sinais de risco relacionados com 
a saúde mental, considerando especialmente o estabelecimento de vinculação e possíveis 
alterações do humor na puérpera; e o “Programa Nacional da Vigilância da Gravidez de Baixo 
Risco”, no qual foram incluídos indicadores de avaliação de risco psicossocial a ser considera-
dos na consulta de vigilância materno-infantil. 

Relativamente a instrumentos de avaliação específicos em LSM no perinatal, apenas foi 
identificada a utilização do Mental Health Literacy Scale em alguns dos estudos (Costa et al., 
2021; Guy et al., 2014; Recto & Champion, 2017; Spedding et al., 2018). Num destes estudos 
(Recto & Champion, 2017) foi utilizada uma versão modificada para grávidas e puérperas, 
sendo esta submetida a uma validação de conteúdo por peritos em saúde mental, incluindo 
uma enfermeira especialista. Esta escala encontra-se validada para a população portuguesa 
(Loureiro, 2018), mas não adaptada para uma população perinatal. 

Uma outra escala identificada foi a Postpartum Depression Literacy Scale (Mirsalimi et al., 
2020), utilizada para avaliar a literacia na área da depressão pós-parto, não estando esta 
ainda validada para Portugal. Este trata-se de um instrumento constituído por 31 itens, com 
sete fatores para avaliar os constructos: capacidade para reconhecer a depressão pós-parto; 
conhecimento dos fatores de risco, conhecimento sobre atividades de autocuidado, conhe-
cimento sobre ajuda profissional disponível, crenças sobre ajuda profissional disponível, ati-
tudes que facilitam o reconhecimento e procura de ajuda apropriada, e conhecimento sobre 
como procurar informação relacionada com a depressão pós-parto. Esta escala poderá ser 
utilizada na prática clínica e na investigação. Recomenda-se a validação destes instrumentos 
para a população portuguesa. 

Para além dos instrumentos descritos, que se focam na literacia, existem vários outros 
instrumentos para despiste das perturbações propriamente ditas, bem como da vinculação, 
no período perinatal. Atendendo ao objetivo deste GOBP, estes não serão aqui referenciados. 
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Quadro resumo de boas práticas
A partir da revisão da literatura efetuada, apresentam-se várias orientações relativas às 

boas práticas para a intervenção promotora da LSM no período perinatal (Quadro 2).

Quadro 2
Boas Práticas para a Intervenção Promotora da Literacia em Saúde Mental no Período Perinatal

Boa Prática Autor, Ano
(Nível de Evidência)

Intervenção

Desenvolvimento de intervenções psicoeducacionais para 
grávidas, puérperas e pais incluindo os seguintes temas:

- Promoção da parentalidade;
- Saúde mental da mãe, pai e bebé;
- Fatores de risco e etiologia em SMP;
- Autocuidados dos pais;
- Sinais e sintomas de alerta em SMP;
- Estigma em SMP;
- Procura de ajuda especializada (conhecimento e 

crenças).
Inclusão de conteúdos psicoeducacionais sobre a LSM nas 
consultas de pré- e pós-natal, e durante o internamento 
(puerpério). 

Fonseca et al., 2017 (4.b)
Guy et al., 2014 (4.b)
Mirsalimi et al., 2020 (4.b) 
Spedding et al., 2018 (4.b)
Thorsteinsson et al., 2014 (4.b)

Realização de intervenções psicoeducacionais dirigidas aos 
pais (focadas na sua saúde mental)

Cameron et al., 2016 (3.a)
Rominov et al., 2016 (2.b)
Shorey & Chan, 2020 (4.b)

Realização de intervenções psicoeducacionais sobre 
vinculação para mães e pais

Goodman, 2019 (5. b)
Rollè et al., 2020 (3.a)
Yuen et al., 2022 (1.a)

Realização de intervenções psicoeducacionais dirigidas a 
mulheres com doença mental  

Irvine et al., 2021 (2.d)
van der Ham et al., 2013 (2.d)

Realização de intervenções psicoeducacionais para mães e 
pais com maior vulnerabilidade (emigrantes e adolescentes)  

Markey et al., 2022 (4.b)
Recto & Champion, 2017 
(4.b)

Realização de intervenções psicoeducacionais através de 
visitas domiciliárias Diebold et al., 2020 (1.c)

Promoção da utilização de estratégias de coping focadas no 
problema para os pais Shorey & Chan, 2020 (4.a)

Realização de intervenção psicoeducacional para a utilização 
do mindfulness nos cursos de preparação para o parto Sbrilli et al., 2020 (1.c)

Realização de intervenção psicoeducacional para os 
membros da família da pessoa com depressão pós-parto Juntaruksa et al., 2017 (4 b)

Utilização de soluções digitais para promover a LSM

Dol et al., 2020 (3.b)
Dosani et al., 2020 (4.b)
Monteiro et al., 2021 (1.c)
Zingg et al., 2020; Zingg et 
al., 2021a, 2021b (4.c)

Realização de intervenções psicoeducacionais dirigidas à 
população geral

Highet et al., 2011 (4.b)
Kingston et al., 2014 (4.b)

Formação dos profissionais de obstetrícia na área da saúde 
mental perinatal, incluindo os enfermeiros especialistas em 
Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica

Branquinho et al., 2022 (4.a)
Coates & Foureur, 2019 (4.a)
Madden et al., 2018 (4.d)
Shinohara et al., 2022 (1.c)
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3.2. PROMOÇÃO DA LITERACIA EM SAÚDE MENTAL
 NAS CRIANÇAS  

Definição da etapa do ciclo de vida
A Convenção dos Direitos Humanos, adotada pelas Nações Unidas em 1989 e ratificada 

por Portugal em setembro de 1990, define “criança”, do ponto de vista biológico, como um 
indivíduo que se situa na fase de desenvolvimento entre a infância e a adolescência.  No 
contexto do desenvolvimento infantil, o processo de crescimento físico é definido como um 
aumento irreversível e gradual de tamanho, enquanto que o desenvolvimento é considerado 
como um crescimento da capacidade psicomotora, incluindo um processo de aquisição de 
competências, habilidades e comportamentos cada vez mais complexos (Balasundaram & 
Avulakunta, 2022). 

Os processos de desenvolvimento pós-natal acontecem simultaneamente, mas, em rigor, 
em ritmos diferentes e dentro das fases do desenvolvimento significativas do ser humano a 
infância comporta o seu entendimento de acordo com três fases: primeira, segunda e terceira 
infância. Esta divisão é particularmente útil, uma vez que promove a compreensão de que 
o desenvolvimento motor, cognitivo e emocional da criança passa por fases diferentes de 
amadurecimento e, como consequência, as atividades para enriquecê-lo, devem, portanto, 
também elas ser distintas  (Balasundaram & Avulakunta, 2022). Assim, a primeira infância 
corresponde à fase entre os zero e os três anos de idade; a segunda infância, também 
conhecida como idade pré-escolar, vai dos três aos seis anos de idade; e, finalmente, a 
terceira infância (idade escolar) compreende as crianças entre os seis e os 12 anos de idade 
(Balasundaram & Avulakunta, 2022). 

O crescimento e desenvolvimento são influenciados positiva ou negativamente por 
fatores genéticos, ambientais, nutricionais, socioeconómicos e familiares, sendo que os 
fatores familiares são de alta relevância no que diz respeito ao desenvolvimento cognitivo 
e emocional da criança. O suporte emocional adequado, bem como o desenvolvimento de 
estímulos apropriados advindos no meio familiar concorrem fortemente para o crescimento e 
desenvolvimento da linguagem e maturidade emocional das crianças. Por outro lado, sabe-se 
que a exposição a eventos adversos na primeira infância também pode ser particularmente 
relevante e causadora de atrasos nestes domínios (Balasundaram & Avulakunta, 2022). 

Pertinência da promoção da literacia em saúde mental nas crianças
De acordo com o Index Mundi (2020), estima-se que 25,33% da população mundial tenha 

uma idade compreendida entre os 0 e os 14 anos. A perceção que cada indivíduo apresenta 
dos seus processos saúde-doença varia ao longo da vida, sendo esta fortemente influenciada 
por fatores externos e, em grande medida, por fatores internos, como o conhecimento que vai 
recebendo, desenvolvendo e transformando. O papel passivo atribuído à criança tornou-se 
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obsoleto, passando a compreender-se a necessidade deste indivíduo em desenvolver-se 
ativamente e ser, de algum modo, responsável pelo seu desenvolvimento e trajeto, por exemplo, 
na compreensão do seu estado de saúde. Em 2016, Fairbrother e colaboradores, no seu artigo 
“Making health information meaningful: Children’s health literacy practices” questionaram 
precisamente esta compreensão e analisaram a forma como as crianças usam a informação 
de saúde no e para o seu quotidiano. Sabe-se que as crianças apresentam conhecimento 
sobre a saúde, doenças e riscos, ultrapassando o entendimento grosseiro da saúde enquanto 
ausência de doença. Não é surpreendente, portanto, que percebam a saúde como o 
resultado de múltiplas variáveis físicas, psicológicas e sociais. Este achado reforça, em termos 
absolutos, que a infância e adolescência são etapas de vida particularmente importantes para 
o desenvolvimento do indivíduo, pois é exatamente nestas fases de desenvolvimento que 
processos cognitivos e emocionais ocorrem e permitem o desenvolvimento de habilidades e 
comportamentos.

As intervenções no desenvolvimento das habilidades relacionadas com a LSM são 
extraordinariamente importantes e consideradas cruciais para o desenvolvimento saudável, 
podendo contribuir para a promoção de comportamentos saudáveis e diminuir os riscos 
ligados à saúde no futuro (Broder et al., 2017). Do ponto de vista da saúde pública, tanto crianças 
como adolescentes constituem um grupo-alvo para trabalhar questões relacionadas com 
a LS. É, pois, necessário compreender o modo como esta população recebe e processa a 
informação de saúde, bem como crenças e temas que valorizam, para que se possa adaptar 
eficazmente as intervenções e programas a desenvolver. 

Muito embora a comunidade científica reconheça a importância de desenvolver estratégias 
para trabalhar a LSM nesta faixa etária, continua a haver pouca literatura e evidência disponível 
sobre o assunto. De acordo com Broder et al. (2017), para além da escassa literatura, a 
própria comunidade científica não reúne consenso sobre que habilidades e conhecimentos/
competências as crianças devem possuir nesta fase concreta do seu desenvolvimento para 
poderem realizar boas decisões quanto à sua própria saúde. Reconhece-se o aumento das 
publicações dirigidas para este grupo, apesar de, quando comparado com estudos na área 
da LS no geral, o impulso continuar a ser claramente insuficiente.

Por outro lado, a prevalência de perturbações emocionais e do comportamento na 
infância e adolescência é de cerca de 10 a 20%, sendo que uma em cada cinco crianças 
apresenta perturbações mentais, de acordo com Marques e Cepêda (2009). A nível 
internacional, cerca de 20 % das crianças e adolescentes têm, pelo menos, uma perturbação 
mental diagnosticável, sendo as perturbações da ansiedade, perturbações do humor, 
nomeadamente as perturbações depressivas, perturbações de conduta e perturbações 
obsessivo-compulsivas as mais comuns. De acordo com Vasileva et al. (2020), existe uma 
prevalência de 20,1% de perturbações mentais em crianças com idades compreendidas entre 
um e sete anos, e numa meta-análise levada a cabo por Polanczyk et al. (2015) 13,4 % das 
crianças entre os quatro e os 18 anos de idade apresentaram pelo menos uma perturbação 
mental. 
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Os níveis de persistência das perturbações mentais na infância e adolescência são 
preocupantes: cerca de 25% das crianças com uma perturbação emocional diagnosticável 
e 43% com uma perturbação do comportamento diagnosticável continuam a apresentar a 
perturbação ao fim de três anos; os jovens que experienciam ansiedade na infância têm 3,5 
vezes mais probabilidade de sofrer de depressão ou perturbações da ansiedade na idade 
adulta (Ordem dos Psicólogos Portugueses, 2018).   Sabe-se, igualmente, que o sofrimento 
mental apresentado em tenra idade constitui um dos principais preditores de risco para o 
desenvolvimento de perturbações mentais na idade adulta. Newman et al. (2016) concluíram 
que 73,8% dos jovens com 21 anos de idade e uma perturbação mental tinham uma história 
de doença mental no seu desenvolvimento. Offord et al. (1992) demonstraram que 61,3% 
das crianças entre os oito e os 12 anos de idade com um diagnóstico de perturbação do 
comportamento tinham tido pelo menos uma de três doenças mentais nos quatro anos 
anteriores.

Cerca de metade de todas as perturbações de saúde mental ao longo da vida surgem 
na infância. Face aos dados apresentados, parece fazer sentido que as intervenções de 
promoção de saúde mental sejam implementadas precocemente, pelo que intervir durante 
esta etapa do ciclo de vida é crucial com vista a prevenir trajetórias crónicas nesta área. 

Resultados da revisão da literatura
Curiosamente, apesar de se verificar uma maior disponibilidade de intervenções baseadas 

na evidência, continua a assistir-se a uma elevada prevalência de perturbações nesta etapa e, 
de acordo com Tully et al. (2019), uma das razões pode ser os baixos níveis de LSM na infância. 
Perante estes dados a questão que se coloca é: porque persiste esta realidade? Os estudos 
internacionais apresentam alguns resultados relevantes: Tully et al. (2019), no estudo intitulado 
“A national child mental health literacy initiative is needed to reduce childhood mental health 
disorders”, levado a cabo na Austrália e Nova Zelândia, concluíram que as perturbações 
mentais na infância são pouco reconhecidas e compreendidas na população em geral. Uma 
percentagem considerável de pais / representantes legais apresentam dificuldades em 
reconhecer que problemas persistentes de conduta, nomeadamente sentimentos contínuos 
de raiva e agressividade, são anormais em crianças em idade escolar; a dificuldade em 
reconhecer se as crianças necessitam de ajuda ou se as dificuldades melhoram por si e ao 
longo do tempo constitui uma grande dificuldade, levando os adultos a adiar a procura de 
ajuda. 

No que respeita à acessibilidade a tratamentos / ajuda especializada, uma das barreiras 
mais reportadas tem que ver com a falta de conhecimento dos pais / representantes legais 
sobre onde e como obter ajuda profissional. Shanley et al. (2007), no estudo “How Parents Seek 
Help for Children with Mental Health Problems”, descrevem que os pais enfrentam um sistema 
complexo de pedido de ajuda e, em média, os adultos procuram ajuda para a resolução de dois 
problemas emocionais e psicológicos, contactam cerca de cinco instituições ou profissionais 
distintos e, durante este processo, os filhos culminam a receber duas intervenções diferentes.
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Por outro lado, num estudo realizado com pais australianos, por Lawrence e colaboradores 
(2015), enfatiza que estes adultos são mais propensos a procurar ajuda informal, como a 
procura de aconselhamento com familiares e amigos, ao invés da procura de tratamento 
formal e especializado, através de profissionais de saúde. Da mesma forma, cerca de um 
terço dos pais de crianças e adolescentes australianos preferem lidar com as dificuldades 
psicológicas dos seus filhos sozinhos ou com família e amigos. 

Em paralelo, um estudo realizado na área da LSM na infância mostra que esta continua 
aquém do necessário. Tully e colaboradores (2019) explicam que, apesar dos motivos 
continuarem pouco claros, existe alguma evidência de que esta realidade pode estar 
sustentada em quatro questões principais: preocupação em estigmatizar crianças, pais / 
encarregados de educação; desafio em diferenciar as manifestações de uma perturbação 
/ sofrimento mental de manifestações relacionadas com o desenvolvimento normal e 
transitório; preocupação em facilitar ou induzir sintomas ansiogénicos nos pais / encarregados 
de educação por via do incentivo sobrevalorizado de procura de ajuda especializada; e, 
por último, a atitude apreensiva acerca do possível excesso de pedidos face ao número de 
serviços de tratamento efetivamente existentes na comunidade. 

Da revisão da literatura realizada, as principais recomendações para a promoção da LSM 
na infância defendem abordagens que avaliem e reduzam os níveis de estigma na população 
em geral (Tully et al., 2019).  De acordo com Dempster, Wildman e Keating (2012), um dos 
maiores fatores que contribui para a criança ser observada em serviços especializados está 
relacionado com os próprios pais procurarem esse tipo de apoio, e é muito improvável que as 
crianças sejam observadas se os sintomas não constituírem uma preocupação para os pais. 
Sabe-se, também, que um dos maiores preditores para pedir ajuda está relacionado com o 
estigma e os seus constructos. Para pais de crianças com problemas de comportamento, o 
estigma pode impedi-los de procurar ajuda, pois muitos deles acreditam que as intervenções 
realizadas poderiam evocar um julgamento por terceiros como sendo “maus pais” ou, por 
outro lado, que os seus filhos seriam tratados de forma diferente. 

Considerando a taxa de prevalência de comorbilidade de perturbações mentais na infância, 
os investigadores tendem a apoiar o desenvolvimento de intervenções que considerem o 
conhecimento acerca dos principais diagnósticos de perturbações mentais na infância, 
de forma mais ampla e menos focal. Teagle (2002) desenvolveu um estudo com dados 
interessantes, mas preocupantes, relativamente à perceção da existência de um problema e 
do seu impacto na família. A frequência da perceção de um problema na criança foi de 13,3%, 
e do impacto familiar consequente de 11,2%, em todas as observações, numa mostra de 1420 
pares de pais-crianças. Entre os pais de crianças com perturbação mental diagnosticada, de 
acordo com o DSM-IV, apenas 39% percecionaramm um problema e 31,7% percecionaram o 
impacto.  Estes resultados sugerem a necessidade do desenvolvimento de intervenções no 
âmbito da educação dos pais para ajudá-los a identificar problemas nas crianças.
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Os programas de treino em primeiros socorros em saúde mental e desenvolvimento de 
websites informativos sobre saúde mental na infância são boas ferramentas para promover 
a LSM. Existem várias iniciativas e programas desenvolvidos, muitos deles manualizados, em 
vários países do mundo, essencialmente desenvolvidos em contexto escolar. O programa 
Youth Mental Health First Aid, originalmente desenvolvido na Austrália, tem sido largamente 
estudado e implementado também no Canadá, Hong Kong e Estados Unidos da América 
(Gryglewicz et al., 2018). 

Estes mesmos autores (2018) desenvolveram um estudo em cinco escolas de um estado 
nos Estados Unidos da América, com o objetivo de desenvolver um programa abrangente de 
saúde mental projetado para reduzir as necessidades emocionais e comportamentais dos 
alunos considerados de alto risco, por via do treino de primeiros socorros em saúde mental. 
O programa Youth Mental Health First Aid contou maioritariamente com a participação de 
professores (81%), e foi desenvolvido em dois dias, com módulos de quatro horas, ou num 
único dia, com uma sessão com duração de oito horas. Os temas abordados foram: visão 
geral das perturbações mentais mais comuns na infância e adolescência; informação 
sobre taxas de prevalência; reconhecimento de sinais e sintomas de alerta; e fatores de 
risco. O treino em primeiros socorros em saúde mental também teve em consideração o 
reconhecimento de ajustes desenvolvimentais referentes à etapa da infância e adolescência, 
prevenção e intervenção no suicídio, e técnicas de descalation. Os resultados foram obtidos 
por via da utilização de um questionário de autorrelato composto por 76 itens, que avaliou os 
seguintes constructos: LSM, atitudes em relação à doença mental e tratamento, confiança na 
identificação e respostas às necessidades de saúde mental, e atitudes para o envolvimento 
na procura de ajuda. 

A primeira questão de investigação visou compreender se o programa de primeiros 
socorros em saúde mental impactaria na LSM. O estudo demonstrou que 57% da amostra 
apresentou uma melhoria da LSM após participar no curso, 64% apresentou uma redução 
nas atitudes negativas em relação a crianças e jovens com problemas de saúde mental, 89% 
aumentou a sua confiança na capacidade de identificar e ajudar estudantes com problemas 
de saúde mental, e 76% demonstrou maior intenção de se envolver em comportamentos de 
procura de ajuda junto dos estudantes. 

De forma geral, os programas de treino em saúde mental na infância são dirigidos 
a pessoas que apresentam contacto regular com crianças, cujo objetivo é ensiná-las a 
reconhecer sinais de alerta de sofrimento mental e a desenvolver resiliência e habilidades 
relacionais que auxiliem na gestão do stress. Conforme o exemplo acima descrito, também 
Tully et al. (2019) defendem que iniciativas de promoção da LSM na infância devem ter como 
foco intervenções preferencialmente com adultos: pais, professores, e profissionais de saúde. 
Muito embora se reconheça que deve trabalhar-se diretamente com as crianças, este grupo 
particular de investigadores, defende que a população geral de adultos da comunidade deve 
ser o principal grupo-alvo de intervenção, como forma de melhorar o conhecimento e crenças 
sobre perturbações mentais na infância, formas e acesso a tratamentos diferenciados.
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Muito embora Broder e colaboradores (2017) não se refiram especificamente à área da 
LSM, estes dão conta de que a maioria dos estudos sobre LS aborda fundamentalmente 
questões relacionadas com o quão afetadas as crianças podem ser quando os seus pais 
/ encarregados de educação / responsáveis legais não têm conhecimento e habilidades 
necessárias para poder tomar boas decisões relativas à saúde dos seus filhos. Atendendo 
à fase do ciclo de vida que as crianças se encontram e, portanto, à vulnerabilidade e 
dependência que naturalmente apresentam perante os adultos, é de fácil compreensão 
que seja totalmente necessário trabalhar com os mesmos. Ensinar os adultos é oferecer 
a possibilidade para que estes se sintam mais capazes de olhar e acompanhar as suas 
crianças. Sobre este aspecto, e do nosso melhor entendimento, não existem instrumentos 
psicométricos que avaliem o conhecimento e crenças em torno das perturbações mentais na 
infância, no adulto. Admitindo que o ponto de partida para qualquer intervenção começa pelo 
levantamento das necessidades, processo que exige a realização de uma avaliação sensível, 
a LSM nas crianças surge imediatamente comprometida.

Por outro lado, é crucial compreender que intervenções focadas na própria criança 
devem ser desenvolvidas, pois dotar as crianças com conhecimentos de saúde mental 
precocemente e melhorar as suas atitudes em torno da temática ajuda a prevenir o 
desenvolvimento de problemas mais profundos. É necessário criar programas de LSM 
com conteúdos e informações específicos para crianças, que apresentam, naturalmente, 
necessidades diferentes dos adultos. A revisão da literatura nesta área demonstra uma 
escassez significativa de estudos. Ainda nesta área, Bale et al. (2020), enfatizam a necessidade 
de criar escalas e medidas que avaliem o nível de LSM nas crianças.  Os principais resultados 
do estudo realizado por estes autores levaram ao desenvolvimento de um modelo de 
actuação em LSM na infância que comporta cinco subescalas: “reconhecimento em saúde 
mental”; “conhecimento sobre ações de procura de ajuda”; “conhecimento sobre ajuda 
disponível”; “conhecimento sobre fatores que influenciam asaúde mental”; e “conhecimento 
sobre estratégias de coping e resiliência”.

Tal como foi anteriormente explanado, há uma escassez do ponto de vista internacional 
de instrumentos para a avaliação deste grupo etário, bem como a existência de instrumentos 
aferidos apenas para outros grupos etários da população portuguesa, por exemplo, para 
adolescentes e adultos. Recentemente tem sido sugerido que as escalas de avaliação da LSM 
na infância devem contemplar perguntas abertas às crianças sobre a sua compreensão da 
SM, através do método verbal, uma vez que a metodologia escrita está intimimamente ligada 
com as competências de compreensão que as crianças têm a nível linguístico. Atualmente, a 
maioria das escalas que existem têm respostas de escolha múltipla e são administradas na 
forma escrita (Bale et al., 2020). 

No que respeita à promoção da LSM direcionada para as crianças, pouca atenção tem 
sido dada à mesma. Contudo, os investigadores defendem intervenções na área da educação 
para a saúde escolar e promoção da saúde (Broder et al., 2017).  Nesta etapa do ciclo de 
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vida, os programas de competências sociais e emocionais promovem o desenvolvimento 
de autoconhecimento, autocontrolo, consciência social, relações interpessoais e tomada 
de decisão responsável, pelo que, em contextos de saúde escolar, este tipo de programas 
deverá ser amplamente considerado. O estudo levado a cabo por Lauria-Horner et al. (2004) 
evidenciou melhorias nos níveis de conhecimento acerca de perturbações depressivas e 
ansiosas, bem como das estratégias de autoajuda e de regulação emocional, verificando-se 
um impacto positivo da promoção da LSM nas crianças.

Aproveitar as plataformas digitais existentes e saber de que forma estas podem ser uma 
ferramenta de apoio às famílias, complementando o trabalho dos profissionais em contextos 
de saúde, pode constituir uma importante mais-valia. A atual utilização da internet é incalculável 
e a sua maior força é a capacidade de as pessoas obterem e compartilharem informações. 
Embora não tenham sido encontrados estudos sobre a importância do recurso à internet 
pelas próprias crianças para o desenvolvimento da LSM, um estudo transversal realizado por 
Cormier et al. (2020) demonstrou que as plataformas digitais estão a ser largamente utilizadas 
pelos pais e cuidadores como fonte primária de informação sobre problemas de saúde 
mental na infância, uma vez que constituem um recurso de baixo custo, sempre disponível 
e conveniente. Muitos pais utilizam esta via, com vista a reconhecer a presença de possíveis 
perturbações mentais e tomar decisões informadas sobre a procura de ajuda para os seus 
filhos. 

A respeito dos contextos mais apropriados para aumentar os níveis de LSM na infância, as 
escolas representam os contextos-chave. Intervenções dirigidas aos professores reduziram 
atitudes estigmatizantes e aumentaram a sua confiança em fornecer ajuda. Porém, as 
intervenções realizadas neste contexto não devem cingir-se aos professores e pais, devem 
incluir também outros adultos, como familiares e amigos, que também desempenham um 
papel importante na identificação de problemas de saúde mental (Tully et al., 2019). 

Muito recente, os autores Yan Ma et al. (2022) publicaram a primeira revisão sistemática 
conhecida sobre LSM em meio escolar, que inclui exclusivamente estudos clínicos controlados 
randomizados. Os principais resultados mostraram uma eficácia moderada das intervenções 
realizadas em meio escolar na melhoria da LSM e na redução do estigma relacionado com a 
saúde mental. 

No contexto português, e partindo do racional de que o contexto escolar constitui um 
meio propício para o desenvolvimento de capacidades, não só cognitivas, mas também 
socioemocionais, a Direção Geral de Educação, juntamente com a DGS e o Serviço de 
Intervenção nos Comportamentos Aditivos, estabeleceu um protocolo de colaboração 
que pretende ser uma ferramenta educativa e promotora de LSM desde o pré-escolar ao 
secundário. 

Também a iniciativa “Saúde Mental em Saúde Escolar”, operacionalizada pelo “Manual 
Saúde Mental em Saúde Escolar - Promoção de Aprendizagens Socioemocionais em Meio 
Escolar”, com versão atual de 2019, tem como enfoque o desenvolvimento de habilidades 
socioemocionais, proporcionando diretrizes e apoios pedagógicos na área da promoção 
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da saúde mental a serem utilizados pelos docentes e pela equipa escolar. Este constitui-se 
como um recurso pedagógico para facilitar a implementação de projetos locais da promoção 
de bem-estar e saúde mental em meio escolar, orientado pela tipologia de programas de 
aprendizagem “Social and Emotional Learning” (Carvalho et al., 2016).

No final do ano 2020, o Programa Nacional para a Saúde Mental da DGS lançou, em parceria 
com a Livraria Fonte de Letras, o projeto “Somos o que Brincamos”, um projeto de LSM na 
infância que tem como objetivo mostrar a importância dos contos de fadas na promoção da 
saúde mental infantil. Ainda em fase-piloto, o projeto teve início num Agrupamento de Escolas 
do Alentejo em junho de 2021, mas pretende-se que possa chegar a todo o território nacional, 
tendo como suporte a rede de Livrarias Independentes. 

Salienta-se também o Programa SaudavelMENTE, dirigido a crianças do 3º e 4º ano 
do ensino básico em contexto escolar (Marreiros et al., 2018) e constituído por 10 sessões 
psicoeducacionais de 60 minutos, desenvolvidas semanalmente em contexto de sala de aula. 
Este aborda oito temáticas, nomeadamente a saúde mental e o bem-estar, as emoções e 
a autorregulação, a ansiedade, a depressão, dependências e comportamentos aditivos, a 
igualdade de género (gestão e resolução de conflitos), a violência (entre pares), e os rótulos 
em saúde mental. A aplicação do questionário de conhecimentos foi realizada em contexto 
de sala de aula, com as crianças participantes no Programa SaudavelMENTE, antes e depois 
da intervenção (Marreiros et al., 2018).

Quadro-resumo de boas práticas
Tendo por base a revisão da literatura realizada, clarifica-se que a evidência sobre LSM 

na infância é claramente insuficiente para um entendimento robusto da problemática e o 
consequente delineamento sustentado de intervenções sensíveis. Como ponto de partida, o 
presente grupo de trabalho entende que a criação de escalas e medidas que avaliem nível de 
LSM da própria criança é fundamental. 

A intervenção na área da promoção da saúde mental deve iniciar-se precocemente, 
junto das crianças, como forma de possibilitar o desenvolvimento de competências do 
ponto de vista emocional, cognitivo e social. Não obstante, uma das evidências que surge 
com maior robustez tem que ver com a intervenção junto dos adultos que fazem parte da 
vida das crianças, não só no seio familiar, mas também em contexto escolar e social. Parece 
ser particularmente útil capacitar os adultos na compreensão do que pode ser entendido 
como normal e expectável nas fases de desenvolvimento e o que podem ser, na verdade, 
manifestações de sofrimento emocional, as quais devem ser merecedoras de uma atenção 
especial. Para além desta capacitação, os adultos devem ser instruídos sobre os acessos 
e meios disponíveis para o tratamento, como forma de assegurar que as crianças sejam 
devidamente acompanhadas nos melhores recursos disponíveis na comunidade (Quadro 3).
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Quadro 3
Boas Práticas para a Intervenção Promotora da Literacia em Saúde Mental nas Crianças

Boa Prática Autor, Ano
(Nível de Evidência)

Avaliação
Recurso a instrumentos de avaliação da LSM na infância, 
com inclusão de perguntas abertas e com recurso a uma 
metodologia oral

Bale et al., 2020 (5.b)

Tully et al., 2019 (5.c)

Intervenção

Crianças

Desenvolvimento de programas de compe-
tências sociais e emocionais Bröder et al., 2017 (4.a)

Desenvolvimento de programas facilitadores 
de autoconhecimento, autocontrolo, cons-
ciência social, relações interpessoais e toma-
da de decisão responsável

Lauria-Horner et al., 2004 
(2.d)

Desenvolvimento de um modelo de atuação 
em LSM que inclua as dimensões: “e-conhe-
cimento” em saúde mental; conhecimento 
sobre de ações de procura de ajuda; conhe-
cimento sobre a ajuda disponível; conheci-
mento sobre fatores que influenciam a saúde 
mental; conhecimento sobre estratégias de 
coping e resiliência

Bale et al., 2020 (5.b)

Pais / repre-
sentantes 
legais

Comunidade 
educativa

Profissionais 
de Saúde

Criação de modelos de procura de ajuda 
especializada simples e interativos. Shanley et al., 2017 (4.b)

Desenvolvimento de programas que avaliem 
e reduzam os níveis de estigma Tully et al., 2019 (5.c)

Desenvolvimento de intervenções que consi-
derem o conhecimento acerca dos principais 
diagnósticos de perturbações mentais na 
infância, de forma mais ampla e menos focal.
Desenvolvimento de intervenções no âmbito 
da educação para os pais.

Teagle, 2002 (4.b)

Inclusão de conteúdos relacionados com a 
operacionalização da informação em saúde 
– criação de websites informativos sobre 
saúde mental na infância

Gryglewicz et al., 2018 
(2.d)

Desenvolvimento de treino em primeiros 
socorros em saúde mental: ensinar sobre 
reconhecimento de sinais de alerta de sofri-
mento mental, desenvolvimento de resiliên-
cia e habilidades relacionais que auxiliem na 
gestão do stress, prevenção e intervenção 
no suicídio, e técnicas de descalation.

Gryglewicz et al., 2018 
(2.d)

Contexto Meio escolar Tully et al., 2019 (5.c)
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3.3. PROMOÇÃO DA LITERACIA EM SAÚDE MENTAL
 NOS ADOLESCENTES 

Definição da etapa do ciclo de vida
A adolescência é uma transição desenvolvimental (Meleis, 2010) entre a infância e a idade 

adulta. É considerada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como a faixa etária entre os 
10 e os 19 anos (OMS, 2022), marcada por rápidas mudanças físicas, cognitivas, emocionais, 
sociais, morais, entre outras, muitas vezes a ritmos diferentes de adolescente para adoles-
cente e assumindo formas variadas em diversos contextos sociais, culturais e económicos 
(Papalia & Feldman, 2013).

Esta corresponde ao período das operações formais na teoria cognitiva de Jean Piaget, 
no qual os adolescentes adquirem a habilidade para usar a lógica formal, o pensamento abs-
trato e a resolução de problemas, recorrendo a múltiplas perspetivas (Mcleod, 2018; Scott & 
Cogburn, 2022), cada vez maior capacidade de compreensão e regulação emocional (Bala-
sundaram & Avulakunta, 2022; Bogin, 2015).

Pertinência da promoção da literacia em saúde mental nos adolescentes
Atualmente, existem cerca de 1,2 mil milhões de adolescentes, representando 16% da 

população mundial (United Nations Children’s Funds, 2022).
A OMS (2022) identificou os seguintes problemas de saúde mental mais comuns em ado-

lescentes: i) perturbações emocionais (como a ansiedade e a depressão); ii) perturbações 
comportamentais (como a perturbação de hiperatividade e défice de atenção); iii) perturba-
ções do comportamento alimentar (anorexia, bulimia e compulsão alimentar); iv) perturba-
ções psicóticas; v) comportamentos autolesivos; e vi) suicídio. Importa refletir que cerca de 
50% das perturbações mentais começam antes dos 14 anos de idade (OMS, 2022).

Em 2019, numa fase prévia à pandemia da COVID-19, estimou-se que um em cada sete 
adolescentes sofria de perturbações mentais, o que equivale a cerca de 166 milhões de ado-
lescentes (89 milhões de rapazes e 77 milhões de raparigas) em todo o mundo. Após 2020, 
vários estudos têm relatado o impacto da pandemia da COVID-19 na saúde mental dos ado-
lescentes, cujos resultados têm sido analisados por via de RSL (Jones et al., 2021; Oliveira 
et al., 2022; Silva et al., 2020). Salienta-se a RSL com meta-análise de Silva et al. (2020), que 
evidenciou uma elevada prevalência mundial de perturbações mentais entre os adolescentes 
(25,0%-31,0%).

Apesar de alguns estudos evidenciarem que os resultados encontrados em Portugal vão 
ao encontro da realidade de outros países (Branquinho et al., 2020; Francisco et al., 2020; 
Orgilés et al., 2021), sugere-se a realização de um estudo epidemiológico nacional que possa 
fornecer dados fidedignos relativos à saúde mental dos adolescentes portugueses e que pos-
sibilite a definição de políticas de saúde promotoras da sua saúde mental.
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Atendendo a que a adolescência é uma fase da vida significativa para o início das per-
turbações mentais (Jorm, 2012, 2019) e tendo em consideração os reduzidos níveis de LSM 
dos adolescentes (Attygalle et al., 2017; Coles et al., 2016; Tay et al., 2020), salienta-se a neces-
sidade do desenvolvimento de intervenções promotoras da LSM nesta faixa etária. Reforça-
-se que, pelas suas caraterísticas desenvolvimentais, a adolescência representa uma grande 
oportunidade para a intervenção nesta área. Cairns e Rossetto (2019) referem que a LSM 
ajuda as crianças, os adolescentes e os jovens a alcançarem níveis positivos de saúde mental 
e bem-estar, além de facilitar o acesso oportuno a ajuda adequada quando ocorrem proble-
mas de saúde mental.

 
Resultados da revisão da literatura
Apesar de originalmente o conceito de LSM ter sido surgido no contexto da avaliação e 

da intervenção com adultos, mais recentemente este tem sido alargado às faixas etárias mais 
jovens, incluindo os adolescentes.

Internacionalmente, de acordo com várias RSL (Chaves et al., 2022; Guo et al., 2018; O’Con-
nor & Casey, 2015; Wei et al., 2017; Wei et al., 2018), foram desenvolvidos alguns instrumentos 
de avaliação da LSM em adultos, que foram posteriormente alargados aos adolescentes, dos 
quais se destacam aqueles que estão traduzidos, adaptados culturalmente e validados para 
o português europeu:

a) National Survey of Mental Health Literacy in Young People (Jorm et al., 1997; Jorm et 
al., 2007; Reavley & Jorm, 2011). No português europeu: Questionário de Avaliação da 
LSM – QuALiSMental (Loureiro, 2015; Loureiro et al., 2012);

b) The Mental Health Literacy Scale – MHLS (O’Connor & Casey, 2015). No português 
europeu: Escala de LSM (Loureiro, 2018).

c) Mental Health Promoting Knowledge Scale – MHPK-10 (Bjørnsen et al., 2017). No portu-
guês europeu: Escala de Promoção de LSM (Guimarães et al., 2022).

Destacam-se também dois instrumentos de avaliação da LSM em adolescentes construí-
dos e validados no português europeu: Mental Health Literacy Scale - MentaHLiS (Rosa et al., 
2016); e Mental Health Literacy Questionnaire - MHLq (Campos et al., 2016).

Alguns autores alertam para o facto de os instrumentos de avaliação da LSM se foca-
rem mais frequentemente nas questões relacionadas com a doença mental, sugerindo maior 
ênfase nas questões relativas à promoção da saúde mental (Mansfield et al., 2020). Simulta-
neamente, e atendendo a que os estudos com amostras de adolescentes estão a aumentar, 
sugerem que se compreenda melhor o que a promoção da LSM significa para esta popula-
ção, de modo a desenvolver instrumentos viáveis, fidedignos e válidos para explorar os meca-
nismos de mudança necessários para uma melhor saúde mental (Mansfield et al., 2020).

À semelhança da realidade internacional, sugere-se a construção ou adaptação cultu-
ral de instrumentos de avaliação da LSM noutros grupos populacionais atendendo às suas 
necessidades, como por exemplo os pais / encarregados de educação e os professores.
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Relativamente ao desenvolvimento e à validação de intervenções e/ou programas de pro-
moção da LSM em adolescentes, internacionalmente identificaram-se vários estudos primá-
rios com foco nas diferentes componentes do conceito, desde o reconhecimento à procura 
de ajuda informal e formal. Por este motivo, tornou-se facilitador analisar as RSL internacionais 
disponíveis sobre o assunto, no que se refere não apenas ao conteúdo, mas também em 
relação às estratégias utilizadas, salvaguandando que estas estratégias não estão validadas 
para o contexto português.

Na RSL realizada por Seedaket et al. (2020), os autores referem que as intervenções pro-
motoras da LSM dos adolescentes podem decorrer na comunidade e em contexto escolar, 
recorrendo à educação individual ou em grupo, com estratégias interativas com dinâmicas de 
grupo e utilizando vídeos e/ou filmes.

Na scoping review realizada por Nobre et al. (2021), os autores salientam que o conteúdo 
das intervenções nos estudos em análise se focam na sua maioria no conhecimento sobre a 
saúde mental e as perturbações mentais, e sobre a redução do estigma, sendo estas dinami-
zadas em contexto escolar, pelos professores habituais dos adolescentes, com intervenção 
face-a-face, num período de tempo variável. Os autores sugerem investigação futura dedi-
cada à componente mais positiva da LSM, nomeadamente sobre o conhecimento de como 
obter e manter uma boa saúde mental.

Além dos aspetos referidos nas RSL anteriores, Patafio et al. (2021) referem que a efetivi-
dade das intervenções ou programas varia em função dos indicadores avaliados, do contexto 
e da existência ou não de grupo de controlo, referindo que a falta de monitorização e acom-
panhamento a longo prazo se constitui como uma limitação. Estes autores sugerem ainda a 
utilização de recursos digitais, como por exemplo a internet (Patafio et al., 2021).

Numa RSL com meta-análise sobre a efetividade das intervenções promotoras da LSM e 
redução do estigma em crianças e adolescentes, Freţian et al. (2021) salientam outro resultado 
interessante: as intervenções que combinam as componentes educacionais e de contacto 
apresentam piores resultados no que se refere à LSM, o que não se verifica em relação às 
atitudes estigmatizantes e ao distanciamento social. Contrariamente, no que se refere à pre-
venção universal em contexto escolar, outros autores verificaram a melhoria dos níveis de 
LSM, mas não em relação à redução do estigma e à procura de ajuda (Amado-Rodríguez et 
al., 2022).

Relativamente ao contexto escolar, sendo aquele onde os adolescentes passam grande 
parte do seu tempo, os autores reforçam que as intervenções se mostram efetivas; no 
entanto, apresentam limitações no que se refere à continuidade ou acompanhamento (Ma et 
al., 2022), reforçando que as intervenções deverão manter um período de acompanhamento, 
em média, de cinco meses (Freţian et al., 2021). Afirmam ainda que, apesar dos estudos 
apresentarem desenhos randomizados, existe uma grande heterogeneidade metodológica, 
aumentando o grau de incerteza (Ma et al., 2022).
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Vários autores salientam também a necessidade de desenvolver intervenção de promo-
ção da LSM com os pais / tutores legais e cuidadores (Hurley et al., 2020; Kusaka et al., 2022) 
e com os professores / educadores (Yamaguchi et al., 2020), assim como com outros profis-
sionais (O’Connell et al., 2021). 

Em Portugal, por influência de Anthony Jorm, Loureiro e colaboradores foram pioneiros 
no desenvolvimento e divulgação de evidência científica nesta área (Loureiro, 2015; Loureiro 
& Costa, 2019; Loureiro & Freitas, 2020; Loureiro et al., 2020; Loureiro & Sousa, 2019). Ao nível 
da intervenção, salienta-se a construção da página “Feliz Mente” (https://felizmente.esenfc.
pt/felizmente/), no âmbito do Projeto “Educação e sensibilização para a saúde mental: Um 
programa de intervenção escolar para adolescentes e jovens (PTDC/CPECED/112546/2009)”, 
inscrito na linha de investigação “Formação de Profissionais de Saúde e Educação para a 
Saúde” da Unidade de Investigação em Ciências da Saúde: Enfermagem (UICISA:E).

Mais recentemente, Sequeira e colaboradores têm enfatizado a necessidade da promo-
ção da literacia e da saúde mental positiva dos adolescentes (Costa et al., 2022a, 2022b; Nobre 
et al., 2022), propondo investigação no âmbito do projeto “Literacia e Saúde Mental Positiva”, 
integrado no grupo de investigação “Inovação e Desenvolvimento em Enfermagem (NursID)” 
do Centro de Investigação em Tecnologias e Serviços de Saúde (CINTESIS).

Salientam-se ainda dois programas que se encontram validados para a população portu-
guesa, nomeadamente: “Find Space for Mental Health / Encontre Espaço para a Saúde Men-
tal” (Campos et al., 2018); e “ProLiSMental – Promoção da LSM” (Morgado et al., 2021).

Campos et al. (2018) utilizaram o programa “Encontre Espaço para a Saúde Mental” com 
adolescentes de 12 a 14 anos em contexto escolar. Foram desenvolvidas duas sessões (com 
duração de 90 minutos cada) que abordaram problemas de saúde (por exemplo, perturba-
ção depressiva, perturbação de ansiedade, anorexia, esquizofrenia e perturbação ligada ao 
uso de substâncias), sinais e sintomas, fatores de risco, impacto, crenças e comportamentos 
em relação a problemas de saúde mental, primeiros socorros para pessoas com problemas, 
opções formais e informais para procurar ajuda em saúde mental, e estratégias de autoa-
juda e promoção da saúde mental. Os resultados revelaram que os participantes do grupo 
experimental demonstraram, em média, melhoria da LSM em relação à avaliação antes da 
intervenção, mostrando eficácia, a curto prazo, como um programa de promoção da LSM em 
contexto escolar.

A intervenção psicoeducacional “ProLiSMental” visa promover a LSM dos adolescentes 
em contexto escolar, nomeadamente sobre a ansiedade (Morgado et al., 2021). Esta interven-
ção psicoeducacional para adolescentes é dividida em fases (preparação; psicoeducacional 
e pós-intervenção) cujo número total de sessões pode variar entre quatro e 13 sessões de 90 
minutos, ou oito sessões semanais de 45 minutos, de acordo com as necessidades do con-
texto escolar, envolvendo também os pais / tutores legais e professores (Morgado et al., 2021).

Mais recentemente, a Unidade de Psiquiatria da Infância e Adolescência do Hospital do 
Espírito Santo de Évora criou um programa de melhoria da LSM, (#Influenci@-TE), com enfo-
que nos adolescentes a frequentarem o 8º ano. Os objetivos do programa são a aquisição de 
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conhecimentos e conceitos básicos sobre saúde mental, redução do estigma e da exclusão 
social, transmissão de atitudes e valores que promovam a identificação de sintomas, no pró-
prio e no outro, e a célere procura de ajuda (Serviço Nacional de Saúde, 2022).

Quadro-resumo de boas práticas
Tendo por base a revisão da literatura realizada, apresentam-se várias orientações relativas 

às boas práticas para a intervenção promotora da LSM em adolescentes, famílias, professores e 
outros profissionais que com eles lidam diariamente, em diferentes contextos (Quadro 4).

Quadro 4
Boas Práticas para a Intervenção Promotora da Literacia em Saúde Mental nos Adolescentes

Boa Prática Autor, Ano
(Nível de Evidência)

Avaliação

Utilização de instrumentos de avaliação da LSM 
construídos ou traduzidos, adaptados culturalmente 
e validados para o português europeu.

Avaliação de questões relativas à promoção da 
saúde mental.

Avaliação do significado da promoção da LSM para 
os adolescentes.

Bjørnsen et al., 2017 (4.b)
Campos et al., 2016 (4.b)
Jorm et al., 1997 (4.b)
Jorm et al., 2007 (4.b)
Loureiro et al., 2012 (5.b)
Loureiro, 2015 (4.b)
Mansfield et al., 2020 (2.a)
O’Connor & Casey, 2015 (4.b)
Reavley & Jorm, 2011 (4.b)
Rosa et al., 2016 (4.b)

Intervenção

Associação de intervenções face-a-face e online.

Recurso a estratégias interativas com dinâmicas 
de grupo, utilizando vídeos e/ou filmes, e outros 
recursos digitais.

Enfoque na componente mais positiva da LSM.

Desenvolvimento de estudos de efetividade, com 
monitorização e acompanhamento a médio e longo 
prazo.

Inclusão dos pais / tutores legais e cuidadores, dos 
professores / educadores e outros profissionais na 
intervenção.

Freţian et al., 2021 (2.a)
Hurley et al., 2020 (2.a)
Kusaka et al., 2022 (2.a)
Ma et al., 2022 (2.a)
Nobre et al., 2021 (2.a)
O’Connell et al., 2021 (2.a)
Patafio et al., 2021 (2.a)
Seedaket et al., 2020 (2.a)

Contexto Intervenção na comunidade e em contexto escolar.
Amado-Rodríguez et al., 2022 
(2.a)
Seedaket et al., 2020 (2.a)
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3.4. PROMOÇÃO DA LITERACIA EM SAÚDE MENTAL
 NOS ADULTOS

Definição da etapa do ciclo de vida
A definição de “adulto” varia de acordo com os contextos socioculturais, desenvolvimento 

psicológico e direitos legais de cada país. Internacionalmente, a OMS e a Organização das 
Nações Unidas (ONU) definem os limites cronológicos da adultícia entre os 19 e os 64 anos, 
critério este usado principalmente para fins estatísticos e políticos. Contudo, a maioridade está 
fixada, na maior parte dos países, nos 18 anos de idade, o que está de acordo com o momento 
em que o indivíduo adquire a plena capacidade do exercício de direitos, também de acordo 
com o Código Civil português (Código Civil, artigo 122º).

Pertinência da promoção da literacia em saúde mental nos adultos
De acordo com o Index Mundi (2020), estima-se que 65,18% da população mundial tenha 

uma idade compreendida entre os 15 e 64 anos de idade. A entrada na fase adulta corres-
ponde a um período de transição no qual o indivíduo deixa de ser reconhecido como adoles-
cente e começa, paulatinamente, a questionar e reavaliar a estrutura do seu self, e a explorar 
as possibilidades de mudança, tanto individuais como coletivas, enquanto adulto. Este pro-
cesso de transformação implica aceitar perdas e estar disponível para novas demandas, deci-
dir que aspetos devem manter-se e perspetivar um futuro mais sólido e, naturalmente, com 
maiores responsabilidades. Todas estas tarefas de desenvolvimento exigem conhecimento 
e estratégias de coping apropriadas por parte do jovem adulto, de modo a que este consiga 
proteger o seu bem-estar mental e emocional. 

Por norma, os jovens adultos enfrentam uma elevada pressão a nível académico, experi-
mentam novas formas de relacionamento afetivo-sexuais, estabelecem as primeiras relações 
laborais, e procuram conquistar autonomia económico-financeira para começar o seu novo 
e próprio projeto de vida. Muito embora a entrada na fase adulta também possa correspon-
der a um período de maior estabilidade, esta fase de desenvolvimento normativa acarreta 
inevitavelmente muitos fatores stressantes, justificados pela procura entre o equilíbrio de vida 
privada, académica e laboral. (Hutteman et al., 2014).   

Embora a perturbação mental possa ocorrer em qualquer idade, três quartos das pertur-
bações mentais manifestam-se no início da idade adulta. Considerando, portanto, que a pre-
valência é elevada nesta faixa etária, ter conhecimento para identificar os riscos e conseguir 
proteger e promover o bem-estar mental é essencial para conseguir utilizar estratégias de 
coping adequadas. 

De acordo com 1º Relatório “Estudo Epidemiológico Nacional de Saúde Mental”, em 
Portugal as estimativas de prevalência de doença mental ao longo da vida apresentaram 
diferenças significativas de acordo com a variável “idade”, emergindo um padrão de maior 
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expressão quantitativa no escalão mais jovem (18-34 anos), com uma prevalência de 50,1% 
de pelo menos uma perturbação psiquiátrica. Neste grupo etário, as entidades nosológicas 
mais identificadas foram as perturbações da ansiedade, seguidas das afetivas e do abuso 
de álcool. De acordo com a idade de início e projeção de risco, o mesmo estudo revela que 
a mediana da idade de início de uma qualquer doença mental foi de 21 anos. Desagregando 
por grupos de perturbações, a mediana da idade de início foi mais precoce nas perturba-
ções de impulsividade (13 anos) e nas perturbações ansiosas (14 anos). A mediana foi mais 
tardia no abuso de álcool com/sem dependência (23 anos) e nas perturbações afetivas (33 
anos), tendo o seu valor mais elevado ocorrido na perturbação de stress pós-traumático (36 
anos).

Para além dos estudos internacionais corroborarem os dados nacionais acima referidos, 
estes acrescentam que apesar da prevalência de perturbações mentais ser maior nesta faixa 
etária e de tratamentos eficazes terem sido desenvolvidos, mais de metade dos jovens adul-
tos apresentam dificuldades no acesso aos serviços de saúde. Por tudo o que foi descrito, 
esta população específica tem uma taxa mais alta de necessidade de cuidados de saúde 
mental não atendida, quando comparada com outras faixas etárias, aumentando o risco de 
doença e de outcomes negativos na trajetória do seu percurso de saúde-doença. 

A entrada na fase adulta é considerada uma fase de maior risco, particularmente para o 
desenvolvimento de sofrimento mental/emocional, mas importa não esquecer que adultos 
mais velhos também se encontram em risco de desenvolvimento de doenças neuropsiquiá-
tricas. De acordo com a OMS (2017), mais de 20% dos adultos com 60 anos sofrem de uma 
perturbação psiquiátrica ou neurológica, estando a depressão e a ansiedade entre as mais 
comuns. Quase 1% desta população sofre de abuso de substâncias e cerca de um quarto das 
mortes por automutilação ocorrem entre pessoas com 60 ou mais anos de idade. As atitudes 
estigmatizantes assumem uma configuração relevante nesta faixa etária, tornando os adultos 
relutantes em procurar ajuda. 

O conhecimento e as crenças da comunidade sobre os problemas de saúde mental, os 
seus fatores de risco, tratamento e programas de ajuda variam em função da idade. Durante 
a revisão da literatura realizada, ficou patente que o desenvolvimento da LSM assume con-
tornos diferentes em função da variável “idade”, admitindo que adultos mais jovens têm um 
particular risco de desenvolvimento de doença mental. A evidência científica tem assumido 
a tendência de desenvolver mais estudos que incidam o seu campo de interesse em adultos 
mais novos, faltando, portanto, evidência acerca da LSM nos adultos mais velhos.

Resultados da revisão da literatura
Do ponto de vista internacional, um estudo levado a cabo por Ferrer et al. (2008) (“Age dif-

ferences in mental health literacy”) numa população de adultos australianos com idade igual 
ou superior a 18 anos, destacou que existem diferenças na LSM entre os adultos mais jovens e 
os adultos mais velhos. Adultos mais jovens (18-24 anos), apesar de reconhecerem mais facil-



59 | GOBP DE PROMOÇÃO DA LITERACIA EM SAÚDE MENTAL

GUIA ORIENTADOR DE BOAS PRÁTICAS

mente a depressão e a esquizofrenia, tendem a confundir mais a esquizofrenia com a depres-
são quando comparados com os adultos mais velhos. A perceção relativamente à utilidade, 
tratamentos médicos existentes e estilos de vida também varia entre estas duas populações. 
Assim, as diferenças encontradas sugerem que as mensagens e abordagem relativas à LSM 
nos adultos devem ser pensadas e apropriadas de acordo com a idade. Ainda de acordo 
com este estudo, a tendência evidenciada pela população de adultos mais jovens acerca da 
identificação de sinais de depressão revela a necessidade de promover campanhas de cons-
ciencialização com foco na diferenciação entre as perturbações mentais. 

Um estudo realizado por de Marcus et al. (2012) (“Mental Health Literacy in Canadian Young 
Adults: Results of a National Survey”) centrou-se, uma vez mais, na comparação entre jovens 
adultos (18 a 24 anos) e adultos mais velhos (25 a 64 anos) relativamente aos níveis de LSM. 
Neste estudo, cuja amostra foi de um total de 1004 adultos entre os 18 e os 24 anos e de 881 
adultos entre os 25 e 64 anos, os principais resultados demonstraram que, apesar de ambos 
os grupos apresentarem níveis semelhantes quanto ao reconhecimento de problemas de 
saúde mental, os jovens adultos apresentaram necessidades diferentes quanto à escolha de 
recursos para gerirem os seus problemas, apresentando mais tendência para procurar ajuda 
através de recursos informais, como amigos e família. Estas diferenças apontam para a impor-
tância de desenvolver intervenções distintas entre estas populações, estimando um particu-
lar cuidado com os jovens adultos, dada a elevada prevalência de perturbações mentais não 
tratadas nesta população. De acordo com os principais resultados, os autores sugerem que 
intervenções que se concentram no desenvolvimento de apoio informais, como de autoajuda 
ou apoio de pares, podem ser mais produtivas do que apenas tentar melhorar as atitudes 
em relação aos serviços de apoio formais existentes. A literatura internacional suporta este 
tipo de intervenção, mostrando que o desenvolvimento do apoio interpares pode servir para 
aumentar o empoderamento, e fornecer modelos potenciais de recuperação e esperança. 
Este tipo de apoio específico tem-se mostrado altamente eficaz na melhoria dos resultados 
em saúde mental. Não obstante, importa considerar que neste estudo canadiano os jovens 
adultos são menos propensos para considerar a medicação como uma ajuda para tratar pro-
blemas de saúde mental, bem como evidenciaram menos propensão, ainda que marginal, 
para considerar a psicoterapia como uma estratégia útil.

Existem múltiplas consequências negativas decorrentes de uma baixa LSM. Por exemplo, 
sem um entendimento claro da doença mental as pessoas tendem a desenvolver atitudes 
negativas sobre a doença mental e, especificamente, o adulto que sofre de depressão pode 
ver a sua vontade em procurar ajuda francamente diminuída, bem como a sua capacidade 
em reconhecer e valorizar os sinais de depressão. É, assim, o estigma associado à doença 
mental um grande obstáculo para pedir ajuda e reconhecer esta necessidade. 

De acordo com Chang (2008), é necessário desenvolver programas que reduzam o 
estigma, aumentem a capacidade de empatia, e promovam a consciencialização da socie-
dade sobre os sintomas de depressão. Para este autor, trabalhos publicitários em género de 
narrativa e com recurso a intervenção do tipo imersiva são benéficos para o desenvolvimento 
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da LSM, na medida em que podem contribuir para gerar atitudes mais solidárias, aumentar a 
predisposição da pessoa com doença mental para procurar ajuda, em particular da pessoa 
que sofre de depressão e, finalmente, aumentar a eficácia pública na identificação de pessoas 
que sofrem desta condição. O facto de a experiência oferecida ser do tipo experiencial leva a 
pessoa a assumir outro nível de compromisso, estando efetivamente mais atenta aos sinais e 
sintomas, bem como mais predisposta a pedir ajuda. 

A par do que foi mencionado quanto à promoção da LSM na infância, também nos adul-
tos a utilização da internet pode constituir um recurso importante, uma vez que pessoas 
com depressão podem sentir-se eventualmente mais confortáveis em procurar informações 
online acerca de tratamentos disponíveis e sinais e sintomas (Chang, 2008).

Do ponto de vista nacional, foram encontrados dois estudos de particular interesse: “Men-
tal Health Literacy about Depression: a Survey of Portuguese Youth”, de Loureiro et al. (2013), 
e “Mental Health Literacy about Schizophrenia: a Survey of Portuguese Youth”, de Loureiro 
et al. (2015), realizados junto de adolescentes e jovens adultos entre os 14 e 24 anos, sendo 
que ambos os estudos contavam com um amostra de 4938 adolescentes e jovens adultos, 
aos quais foi aplicado o questionário de autorrelato “Questionário de LSM – Versão Jovem 
Adulto”. Tanto o primeiro como o segundo estudo tiveram como objetivos avaliar as diferentes 
componentes do conceito de LSM relevantes para a depressão e esquizofrenia: reconheci-
mento da depressão e esquizofrenia; conhecimento de ajuda profissional e dos tratamentos 
disponíveis; conhecimento e habilidades para prestar primeiros socorros e apoio a terceiros; e, 
por último, conhecimento sobre como prevenir a depressão e esquizofrenia, respetivamente. 

Os principais resultados de ambos os estudos revelaram que uma percentagem consi-
derável dos participantes apresentava dificuldade em reconhecer as doenças psiquiátricas 
supramencionadas, sendo que apenas um quarto da amostra reconheceu a esquizofrenia. 
As manifestações de sofrimento psicológico e desenvolvimento de doença mental, por vezes, 
são confundidas com expressões caraterísticas. Este facto, associado à dificuldade em reco-
nhecer sinais de alerta, faz com que dificilmente os jovens procurem ajuda nesta fase ou pos-
sam eles próprios oferecer ajuda aos seus pares, colocando-os assim numa posição de maior 
vulnerabilidade. 

Relativamente aos recursos potencialmente úteis, os participantes consideraram a ajuda 
de profissionais de saúde, com 49% a responderem como ajuda útil o enfermeiro, no primeiro 
estudo. No segundo estudo (Loureiro et al., 2015), os participantes consideraram a ajuda de 
profissionais de saúde, com maior percentagem para a utilidade atribuída à procura de ajuda 
junto de psicólogos e psiquiatras. 

A família e os amigos foram os dois grupos que reuniram preferência como recurso útil. Os 
autores (Loureiro et al., 2015) consideraram este dado muito relevante, uma vez que poderá 
ser através destes que chega o pedido de ajuda. Infere-se, assim, a necessidade de interven-
ção e envolvimento destes grupos.  
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Loureiro e colaboradores (2013) revelaram que, relativamente à medicação, produtos 
não sujeitos a receita médica, que não têm evidência científica quanto à sua eficácia, foram 
considerados mais úteis pela maioria dos jovens quando comparados com a medicação 
antidepressiva e com as benzodiazepinas. Os psicofármacos, especificamente os antipsicó-
ticos, levantaram mais dúvidas quanto à sua utilidade. Estes resultados são consistentes com 
os resultados encontrados em estudos internacionais, sendo que por detrás dos mesmos 
pode estar o persistente estigma relativamente ao uso dos psicofármacos. Ainda assim, no 
segundo estudo o recurso a psicofármacos foi mencionado mais vezes pelos participantes 
como uma fonte de tratamento. 

Os autores partilharam uma perspetiva muito interessante, destacando que a perceção 
da sociedade em torno dos possíveis efeitos secundários dos psicofármacos pode contami-
nar a perceção dos jovens adultos quanto ao uso seguro destes medicamentos. A preferência 
por outros tratamentos deve-se, eventualmente, à sua maior acessibilidade. De acordo com 
estes resultados, admite-se a possível utilidade em desenvolver estratégias que aumentem o 
conhecimento acerca da eficácia e segurança dos psicofármacos atuais. 

No que respeita ao conhecimento e habilidade para prestar primeiros socorros, os par-
ticipantes identificaram como mais úteis para o tratamento da depressão o treino de rela-
xamento (82,9%), a terapia realizada com um profissional especializado (74,8%), tornarem-se 
mais ativos fisicamente (66,2%), a prática de meditação (62,7%), e recorrer a um serviço espe-
cializado em saúde mental (59,3%). Outras estratégias importantes foram a terapia de grupo, 
leitura de material de autoajuda, e a procura de informação em websites (Loureiro et al., 2013).

Relativamente ao segundo estudo, 90,8% da população considerou ser útil ouvir os pro-
blemas dos outros, bem como sugerir ajuda / avaliação por parte de um profissional de saúde 
(79,7%). Negativamente, quase metade dos participantes consideraram que questionar o 
outro acerca de pensamentos suicidas poderia ser prejudicial para o mesmo (Loureiro et al., 
2015). 

Tal como assumido anteriormente, a avaliação diagnóstica deve ser considerada como 
intervenção prioritária e primária, uma vez que facilita o entendimento objetivo do fenómeno 
que, por outro lado, leva ao delineamento de intervenções concretas e mensuráveis ao longo 
do tempo. Em Portugal, e do nosso melhor conhecimento, três instrumentos estão traduzidos, 
adaptados culturalmente e validados para o português europeu, para esta faixa etária, muito 
embora se ressalve que a sua aplicabilidade também é realizada com adolescentes: 

a) National Survey of Mental Health Literacy in Young People (Jorm et al., 1997; Jorm et 
al., 2007; Reavley & Jorm, 2011). No português europeu: Questionário de Avaliação da 
LSM – QuALiSMental (Loureiro, 2015; Loureiro et al., 2012);

b) The Mental Health Literacy Scale – MHLS (O’Connor & Casey, 2015). No português 
europeu: Escala de LSM (Loureiro, 2018);

c) Mental Health Promoting Knowledge Scale – MHPK-10 (Bjørnsen et al., 2017). No portu-
guês europeu: Escala de Promoção de LSM (Guimarães et al., 2022).
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Embora não sejam utilizadas especificamente para avaliar os níveis de LSM, a avaliação 
dos níveis de conhecimento sobre depressão e suicídio, através da aplicação de escalas, 
parece ser útil, uma vez que uma das dimensões ligadas à LSM tem que ver com o reconhe-
cimento precoce de sinais, pelo que o grupo de trabalho considerou irelevante evidenciá-las 
neste GOPB: 

a) The Depression Literacy Questionnaire, que avalia o nível de literacia sobre a depres-
são. Este questionário é constituído por 22 itens, sendo que scores mais elevados 
indicam níveis de literacia sobre a depressão mais altos. 

b) The Literacy of Suicide Scale, uma escala composta por 12 itens que avalia o conhe-
cimento sobre o suicídio, sob quatro dimensões: sinais e sintomas; causas / natureza 
do suicídio; fatores de risco; e tratamento e prevenção (Calear et al., 2021).

O grupo de trabalho recomenda que se proceda à tradução e validação dos instrumentos 
de avaliação supramencionados, já que os mesmos poderiam constituir uma mais-valia para 
o entendimento do fenómeno da LSM em Portugal.

Quadro-resumo de boas práticas
A revisão da literatura realizada permitiu, essencialmente, compreender o estado da arte 

acerca da LSM nos adultos e oferecer a compreensão da necessidade emergente de produ-
zir evidência científica sobre este grupo populacional. Como foi possível verificar, os artigos 
supramencionados explicam em grande medida as caraterísticas desta população relativa-
mente aos diversos domínios da LSM, mas pouca informação fornecem acerca das interven-
ções mais ajustadas para esta população. 

O grupo de trabalho considera que deve continuar a apostar-se na correta avaliação e 
caraterização da LSM nos adultos, recorrendo a instrumentos psicométricos, como forma 
de caraterizar objetivamente a problemática. Por outro lado, a evidência mais robusta surge 
acerca da necessidade de desenvolver programas que reduzam o estigma e que ajudem os 
adultos a distinguir as doenças mentais, com particular atenção para a depressão. Importa 
não esquecer que adultos de idades diferentes têm necessidades diferentes, pelo que é fun-
damental adequar as intervenções e conhecer as crenças / necessidades que estas pessoas 
apresentam (Quadro 5).
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Quadro 5
Boas Práticas para a Intervenção Promotora da Literacia em Saúde Mental nos Adultos

Boa Prática Autor, Ano
(Nível de Evidência)

Avaliação
Utilização de instrumentos de avaliação da LSM 
construídos ou traduzidos, adaptados culturalmen-
te e validados para o português europeu.

Loureiro, 2015 (4.b)

Neto et al., 2020 (4.b)

Intervenção

Recurso a programas que promovam estratégias 
de autoajuda / grupos de apoio. Marcus et al., 2012 (4.b) 

Promoção do apoio interpares como mote para 
aumentar o empoderamento, e fornecer modelos 
potenciais de recuperação e esperança. 

Recurso a estratégias que aumentem o conheci-
mento acerca da eficácia e segurança dos psico-
fármacos.

Recurso a programas que reduzam o estigma, 
aumentem a capacidade de empatia, e promovam 
a consciencialização da sociedade sobre os sinto-
mas de depressão.

Recurso a intervenções que considerem o conhe-
cimento acerca dos principais diagnósticos de 
perturbações mentais.

Chang, 2018 (1.c)

Loureiro, 2015 (4.b)

Marcus et al., 2012 (4.b) 
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3.5. PROMOÇÃO DA LITERACIA EM SAÚDE MENTAL
 NOS IDOSOS

Definição da etapa do ciclo de vida
A OMS, no projeto sobre envelhecimento ativo (2002), considera “idoso” o indivíduo com 

60 ou mais anos. Contudo, reconhece que este limite mínimo pode variar segundo as con-
dições de cada país. Em Portugal, de acordo com o Programa Nacional de Saúde para as 
Pessoas Idosas, considera-se “idosa” a pessoa com idade igual ou superior a 65 anos (DGS, 
2006). No entanto, salvaguarda-se que alguns dos estudos mencionados neste GOBP consi-
deram enquanto idosas pessoas com idade inferior.

Pertinência da promoção da literacia em saúde mental nos idosos
A população mundial está a envelhecer e Portugal não é exceção. O envelhecimento 

demográfico no país é uma realidade e apresenta-se como um dos problemas centrais do 
século XXI, uma vez que as projeções apontam para uma tendência crescente. Segundo os 
dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), o Índice de Envelhecimento 
em 2020 situava-se em 167, ou seja, por cada 100 jovens residiam em Portugal 167 idosos, e a 
previsão é que este índice irá atingir o valor de 300 em 2080 (INE, 2021).

A oportunidade de usufruir de uma vida mais longa é uma mais-valia; no entanto, o pro-
cesso de envelhecimento acarreta riscos, nomeadamente vulnerabilidade do estado de 
saúde física e mental, défices ao nível cognitivo, isolamento social, dependência de terceiros, 
e estigmatização.

Entre as causas de incapacidade nos idosos, as perturbações mentais e neurológicas são 
responsáveis   por 6,6% do total para essa faixa etária. Embora a maioria das pessoas idosas 
apresente uma boa saúde mental, muitas correm o risco de desenvolver distúrbios mentais, 
distúrbios neurológicos ou problemas ligados ao uso de substâncias, além de outros proble-
mas de saúde. Os distúrbios neurológicos e mentais mais comuns na terceira idade são a 
demência e a depressão, que afetam aproximadamente 5% e 7% dos idosos a nível mundial, 
respetivamente. As perturbações de ansiedade afetam 3,8% da população idosa, sendo que 
os problemas ligados ao uso de substâncias afetam quase 1%, e cerca de um quarto das mor-
tes por automutilação ocorrem entre pessoas com 60 ou mais anos (WHO, 2017). 

Numa população envelhecida, como é o caso de Portugal, a demência assume uma rele-
vância crescente, estimando-se uma frequência de 20,8 por cada 1000 habitantes, o que 
faz com que Portugal ocupe o quarto lugar entre os países da OCDE (Conselho Nacional de 
Saúde [CNS], 2019). Assim, no cenário português, os idosos devem ser alvo de especial aten-
ção quanto à prevenção do suicídio, bem como receber intervenção precoce para os proble-
mas comportamentais desencadeados pelas diferentes formas de demência.

Tal como na população em geral, o estado de saúde mental na população idosa é influen-
ciado por uma grande diversidade de fatores, entre os quais se destacam: alterações físicas 
resultantes do processo de envelhecimento; doenças crónicas; mudanças de papéis e posi-
ções sociais; e necessidade de lidar com perdas de relações próximas, nomeadamente do 
cônjuge (OMS, 2016; CNS, 2019). O risco de desenvolver perturbações mentais é ainda maior 
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quando associada a um nível educacional mais baixo, baixo rendimento e baixa LS (CNS, 
2019). Inevitavelmente, todos estes fatores são geradores de stress para os idosos e podem 
resultar em isolamento, solidão ou sofrimento psicológico (WHO, 2017).

A solidão, tão frequente nesta etapa da vida, representa por si só um importante risco psi-
cossocial, uma vez que está associada a depressão e suicídio (CNS, 2019). Entre os principais 
fatores de risco para a depressão na pessoa idosa destacam-se o ser viúvo ou solteiro, even-
tos traumáticos, e uma fraca rede de apoio (CNS, 2019). A depressão é, por sua vez, o principal 
fator de risco para o suicídio e as taxas de suicídio mais elevadas registam-se, em Portugal, 
nas pessoas com mais de 65 anos (CNS, 2019).

Em relação à promoção da saúde mental nos idosos, a OMS refere que, ao nível comuni-
tário, cuidados de saúde mental primários eficazes são cruciais (WHO, 2017) e, no entender do 
grupo de trabalho responsável pela elaboração deste GOBP, estes passam pela promoção da 
LSM. Contudo, ainda pouco se sabe sobre a LSM em idosos, uma população conhecida por 
subutilizar significativamente os serviços de saúde mental (Segal et al., 2018).

É consensual na literatura que os níveis de LSM nesta faixa etária são baixos. Num estudo 
sobre LSM em idosos coreanos, em 2017, os participantes, de um modo geral, apresenta-
ram níveis de LSM baixos, revelando dificuldade em reconhecer os seus problemas de saúde 
mental e conhecimento limitado sobre estratégias de autoajuda.  Os autores referem que 
se destacou a necessidade de esforços para aumentar a LSM entre a população idosa e o 
uso desta como estratégia para capacitar essa população para um autocuidado proativo da 
saúde mental (Kim et al., 2017a). 

Estes resultados foram corroborados por uma revisão sistemática da literatura, realizada 
em 2019, acerca das aptidões dos idosos para reconhecer a doença mental. Os resultados 
desta RSL revelaram que os idosos apresentam baixos níveis de reconhecimento nesta área 
e tendem a ver algumas destas doenças como partes normais do envelhecimento, logo, são 
menos aptos a reconhecer corretamente os distúrbios mentais. Simultaneamente, estes ten-
dem a manter atitudes negativas em relação ao tratamento da doença mental e a subutilizar 
os serviços. Neste sentido, a LSM desempenha um papel fundamental, não só na identifica-
ção e superação das dificuldades na acessibilidade a estes cuidados de saúde, como tam-
bém na capacidade de reconhecer a doença mental, a qual, por sua vez, tem implicação na 
procura de ajuda profissional (Malkin et al., 2019). 

Por outro lado, num estudo sobre preditores de LSM em idosos, Piper e colaboradores 
(2018) verificaram que idosos com maior proximidade a pessoas com doença mental eram 
mais propensos a ter melhor LSM, o que, de acordo com os autores, induz que programas de 
educação e promoção em saúde mental podem ser uma estratégia para promover a saúde 
mental.

Não obstante a pertinência da promoção da LSM na pessoa idosa, que é evidente nos 
resultados dos estudos supramencionados, verifica-se a necessidade de investir em investi-
gação e no desenvolvimento de programas de intervenção dirigidos à promoção da saúde 
mental desta população, uma vez que é notório que estudos sobre intervenções preventivas 
e de promoção da saúde mental nos idosos, e mais especificamente no âmbito da LSM, são 
escassos na literatura em comparação com outras faixas etárias, o que revela que os idosos 
são alvos menos frequentes destes programas (Leandro-França & Murta, 2014).
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Resultados da revisão da literatura
Num estudo realizado em 2014 sobre LS, capacidade cognitiva e estado de saúde funcio-

nal entre idosos verificou-se que as associações entre LS e saúde física e mental, nomeada-
mente sintomas depressivos, foram substancialmente atenuadas após o ajuste para função 
cognitiva adequada à pessoa (Serper et al., 2014). Importa, assim, que os profissionais que 
desenvolvem ações de promoção de LS estejam conscientes das necessidades dos dife-
rentes grupos populacionais, utilizem materiais linguisticamente e culturalmente apropriados 
(Wallace, 2004) e forneçam a informação por meios tangíveis para permitir que a pessoa 
reveja a mesma sempre que necessário (Serper et al., 2014).

Contudo, considerando as especificidades do funcionamento físico e cognitivo da popu-
lação idosa, o uso adequado da informação pode tornar-se difícil, bem como as desigual-
dades no acesso à informação, pelo uso emergente de novas tecnologias. A este respeito, 
as evidências recentes sugerem uma baixa efetividade dos instrumentos de e-health para 
esta população, uma vez que estes exigem capacidades cognitivas e competências elevadas 
(Ordem dos Psicólogos Portugueses, 2015). Na verdade, a atual geração de pessoas idosas, 
na generalidade, ainda não dispõe de competências suficientes para aceder a estes recursos, 
pelo que, ao invés de funcionar como facilitador da equidade no acesso à informação, pode 
ser gerador de mais exclusão caso não se faça acompanhar de outras ferramentas não digi-
tais (Serrão et al., 2015).

Num estudo sobre LSM em idosos coreanos, a LSM foi associada positivamente à educa-
ção, apoio social, rede social e estado de saúde (Kim et al., 2017a). Os autores referem que a 
baixa escolaridade e a autoavaliação negativa do estado de saúde estão na base dos baixos 
níveis de LSM dos idosos, o que sugere ser útil, para a obtenção de bons resultados, que os 
profissionais tenham em consideração estes aspetos e garantam que os idosos compreen-
dem completamente toda a informação transmitida, seja oralmente ou por escrito. Acrescen-
tam ainda que a informação deve ser transmitida de forma criativa, quer no modo de a apre-
sentar, quer no contexto (social e/ou liderada por pares). É, portanto, fundamental adaptar 
as estratégias de promoção da LS, na qual se inclui a saúde mental, pensadas para jovens e 
adultos a este grupo populacional, considerando o potencial declínio cognitivo, uma vez que 
este explica uma proporção considerável das associações entre LS dos idosos e a sua saúde 
física e mental (Serper et al., 2014). 

Outro estudo que visou explorar a LSM, com foco específico na depressão, entre refugia-
dos idosos do Sudeste Asiático a residirem no Minnesota, concluiu que as crenças culturais 
desta população afetam a sua capacidade de entender, reconhecer e responder à doença, 
verificando-se falta de conhecimento sobre perturbações mentais específicas, conhecimento 
e crenças específicas da cultura sobre as causas da depressão, falta de consciencialização 
sobre ajuda profissional, e atitudes culturais em relação à procura de serviços de saúde men-
tal (Lee et al., 2010).

Farrer e colaboradores (2008), ao estudarem as diferenças em LSM em função da idade, 
concluíram que os idosos têm menores conhecimentos sobre depressão e respetivo trata-
mento, o que leva a maior dificuldade no reconhecimento e tratamento da doença. Para os 
autores, os achados sugerem que se deve considerar o desenvolvimento de programas dire-
cionados para aumentar a LSM dos idosos para a depressão com estratégias específicas 
dirigidas aos seus interesses e necessidades únicos, e até crenças pré-existentes. 
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Corroborando estas ideias, os resultados obtidos numa revisão sistemática da literatura 
sobre o reconhecimento da doença mental pela população idosa também enfatizam a neces-
sidade de se desenvolver programas educacionais adaptados à fenomenologia específica, 
conceitos e significados culturais da doença mental entre idosos, com atenção às fontes infor-
mais de informação e redes sociais (Malkin et al., 2019).

De um modo geral, os estudos demonstram que um maior conhecimento sobre a doença 
mental, uma maior consciencialização acerca dos recursos disponíveis para a sua prevenção 
e tratamento, e a diminuição do estigma em relação a estes distúrbios, tendem a melhorar a 
utilização de serviços de saúde mental e de outros recursos comunitários, com ganhos em 
saúde para a população idosa (Kim et al., 2017a; Malkin et al., 2019), o que torna premente que 
estas temáticas sejam incluídas nos programas de promoção da LSM desta faixa etária. Kim e 
colaboradores (2017b) acrescentam ainda que o conhecimento dos passos apropriados para 
o reconhecimento, prevenção e tratamento do sofrimento e/ou de perturbações mentais 
revela-se útil, não apenas para reforçar o uso adequado de serviços de saúde mental, mas 
também para promover a melhoria da saúde mental da comunidade em geral.

Tal como referido anteriormente, verifica-se uma escassez de estudos e programas de 
intervenção com foco na promoção da LSM nos idosos pelo que, no que concerne ao estudo 
seguinte, importa salvaguardar que a LSM é utilizada como um recurso e não um outcome, 
contrariamente àquele que foi o objetivo inicial deste GOBP. Contudo, o mesmo, pelo seu con-
teúdo e resultados obtidos, pareceu apresentar alguns aspetos pertinentes para uma boa 
prática clínica.

Este trata-se de um estudo realizado por Walker e colaboradores, em 2010, que teve como 
objetivo investigar o efeito da promoção da LSM, da atividade física e da suplementação com 
ácido fólico e vitamina B12 na redução dos sintomas de depressão em idosos com sofrimento 
psicológico elevado, cujos achados revelaram que apenas a LSM teve um efeito transitório 
sobre os sintomas depressivos às seis semanas. 

Os participantes elegíveis para o estudo foram inscritos num programa de intervenção 
composto por 10 módulos entregues ao longo de 24 meses. Todas as intervenções envol-
veram cinco contactos telefónicos breves de rastreio nas primeiras cinco semanas, e mais 
cinco aos quatro, oite, 13, 18 e 22 meses, a fim de motivar os participantes a ler o material, 
facilitar o seu envolvimento com o projeto e o material, e garantir que o material e as tarefas 
relacionadas tinham sido compreendidos – nenhum aconselhamento de apoio foi dado. As 
intervenções de promoção de LSM envolveram cinco módulos de informação entregues por 
correio nas semanas um a cinco, seguidos por mais cinco módulos enviados aos quatro, oito, 
13, 18 e 22 meses.

Os módulos um a cinco estavam inseridos num manual de literacia sobre depressão 
(www.beyondblue.org.au), contendo informações sobre: prevalência e sintomas depressivos; 
barreiras à procura de ajuda, como estigma; prevenção; evidência de tratamentos médicos, 
psicológicos e alternativos; e recursos para apoio e tratamento da depressão. Os módulos 
adicionais de LSM eram panfletos, desenvolvidos pelo Centro de Pesquisa em Saúde Mental 
da Australian National University, que abordavam o sono, perturbações de ansiedade e seu 
tratamento, treino estruturado para resolução de problemas, estratégias cognitivo-compor-
tamentais para a depressão, e terapia interpessoal. 
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Dado que as análises indicaram que apenas os idosos que receberam a intervenção de 
LSM experimentaram uma diminuição significativa nos sintomas depressivos às seis sema-
nas, os autores concluíram que este resultado pode indicar que a promoção da LSM é efetiva 
a curto prazo. Os resultados foram obtidos através da aplicação do instrumento PHQ-9 às 
seis semanas, e aos seis, 12 e 24 meses. Os autores acrescentaram que as intervenções de 
LSM são económicas e o seu efeito preventivo tende a compensar se facultadas a um grande 
número de pessoas idosas da comunidade em sofrimento e, especialmente, se a literacia 
resultante puder ser aproveitada para encorajar o tratamento subsequente baseado em evi-
dências.

No que respeita a instrumentos de avaliação da LSM, a pesquisa realizada não revelou 
a existência de qualquer instrumento específico para a população idosa. Contudo, a escala 
Mental Health Literacy, de O´Connor & Casey (2015), adaptada e validada para a população 
portuguesa por Rocha (2016) e Loureiro (2018), pretende avaliar conhecimentos sobre saúde 
mental da população entre os 17 anos e os 71 anos.

Quadro-resumo de boas práticas
Apesar da escassez de estudos na área da LSM nos idosos, é notório, após a revisão 

da literatura realizada, que este grupo populacional, com toda a sua vulnerabilidade decor-
rente do próprio processo de envelhecimento, apresenta na sua maioria baixos níveis de LSM, 
nomeadamente ao nível do reconhecimento de problemas de saúde mental, da capacidade 
de desenvolver estratégias de autoajuda, de procurar de ajuda profissional, e de utilizar ade-
quadamente os serviços de saúde mental. Contudo, embora a literatura não deixe espaço 
para dúvidas neste aspeto, a mesma pouca resposta dá ao nível das intervenções mais ade-
quadas para a promoção da LSM nesta faixa etária.

Não obstante as especificidades dos idosos tornarem mais relevantes os esforços para 
promover uma LSM adequada, evidenciam-se enormes desafios e dificuldades de tornar 
clara e apreensível a informação para este grupo populacional. A este respeito, a evidência 
demonstra que é necessário adequar a informação à capacidade de compreensão, às limita-
ções, à função cognitiva, e ainda às crenças culturais da pessoa.

A revisão da literatura realizada para a elaboração deste capítulo evidenciou o quanto é 
necessário apostar no desenvolvimento de programas de intervenção dirigidos à promoção 
da LSM em idosos, com foco nos recursos disponíveis para a prevenção e tratamento de 
problemas de saúde mental, prevalência de doenças mais comuns na população idosa e sua 
sintomatologia, e estratégias para minorar o estigma (Quadro 6). 
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Quadro 6
Boas Práticas para a Intervenção Promotora da Literacia em Saúde Mental nos Idosos

Boa Prática Autor, Ano 
(Nível de Evidência)

Intervenção

Utilização de materiais linguisticamente e 
culturalmente apropriados ao grupo populacional. Wallace, 2004 (5.c)

Fornecimento de informação por meios tangíveis 
para permitir que a pessoa consulte a mesma 
sempre que necessário.

Serper et al., 2014 (3.e)

Adaptação da informação ao nível de 
escolaridade e autoavaliação do estado de saúde. Kim et al., 2017a (4.b)

Adaptação da intervenção promotora da LSM às 
crenças culturais do idoso.

Farrer et al., 2008 (4.b) 
Lee et al., 2010 (5.b)
Malkin et al., 2019 (4.a) 

Inclusão de informação sobre os recursos 
disponíveis para prevenção e tratamento de 
problemas de saúde mental.

Kim et al., 2017a (4.b)
Malkin et al., 2019 (4.a)
Walker et al., 2010 (1.c)

Inclusão de conteúdos que visem minimizar as 
barreiras à procura de ajuda, como o estigma.

Kim et al., 2017a (4.b)
Malkin et al., 2019 (4.a)
Walker et al., 2010 (1.c)

Inclusão de dados sobre a prevalência das 
doenças mentais mais comuns na população 
idosa e sua sintomatologia.

Walker et al., 2010 (1.c)

Inclusão de estratégias de prevenção da doença 
mental. Walker et al., 2010 (1.c)

Inclusão de dados comprovativos da evidência de 
tratamentos médicos e psicológicos. Walker et al., 2010 (1.c)

Inclusão de informação sobre: sono, perturbações 
de ansiedade e seu tratamento, treino estruturado 
para resolução de problemas, estratégias 
cognitivo-comportamentais para a depressão, e 
terapia interpessoal.

Walker et al., 2010 (1.c)

Promoção do apoio social. Kim et al., 2017a (4.b)
Incentivo à socialização. Kim et al., 2017a (4.b)
Desenvolvimento de programas educacionais 
adaptados à fenomenologia específica, conceitos 
e significados culturais da doença mental entre 
idosos, com atenção às fontes informais de 
informação e redes sociais.

Malkin et al., 2019 (4.a)
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3.6. PROMOÇÃO DA LITERACIA EM SAÚDE MENTAL
 DA PESSOA EM SITUAÇÕES ESPECÍFICAS

A promoção da LSM parece ser relevante qualquer que seja a etapa do ciclo de vida. Con-
tudo, para além das etapas do ciclo de vida, existem também algumas situações específicas 
nas quais parece premente, pela sua especificidade, identificar boas práticas de atuação a 
este nível.

Assim, o grupo de trabalho consensualizou três situações específicas que poderiam apre-
sentar algumas particularidades no que concerne à intervenção promotora da LSM: (a) junto 
das pessoas com doença mental; (b) junto das pessoas em situação paliativa; e (c) junto dos 
cuidadores informais. Como tal, os subcapítulos seguintes abordam essas situações específicas 
e as particularidades inerentes à intervenção promotora da LSM no contexto das mesmas. 

3.6.1 PROMOÇÃO DA LITERACIA EM SAÚDE MENTAL
 DA PESSOA COM DOENÇA MENTAL

Definição de “pessoa com doença mental”
De acordo com Parekh (2018), as doenças mentais são condições de saúde que envolvem 

alterações nas emoções, no pensamento ou no comportamento (ou uma combinação entre 
as mesmas). As doenças mentais estão associadas ao distress e/ou a problemas no funcio-
namento social, laboral ou familiar.

Em Portugal, de acordo com dados relativos ao ano 2019, 1,96 milhões de pessoas apre-
sentava alguma doença mental, um número 6% superior ao que se registava em 1990. Isto 
representa uma prevalência de doença mental em 18,45% da população residente em Por-
tugal, o que coloca o país no primeiro lugar da Europa no que concerne à percentagem de 
população com doença mental (Dattani et al., 2021). 

Pertinência da promoção da literacia em saúde mental da pessoa com doença mental
A literatura é francamente escassa no que concerne à avaliação da LSM de pessoas com 

doença mental. Assim, os poucos trabalhos que existem centram-se, essencialmente, na ava-
liação do nível de LS destas pessoas. Ainda assim, e dado que o conceito de LS abarca a 
saúde física, mas também a saúde mental, alguns destes dados poderão ser relevantes para 
fins de análise da situação.

Desde logo, em 2019, Degan et al. realizaram um estudo na Austrália no qual avaliaram o 
nível de LS de 325 pessoas com doença mental. Na amostra avaliada o défice de conheci-
mentos centrava-se, essencialmente, nos domínios da capacidade de avaliação da informa-
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ção em saúde, da capacidade para se “mover” no sistema de saúde, e da capacidade para 
encontrar boa informação em saúde. Segundo os perfis traçados, 61,3% da amostra apresen-
tava um nível de LS moderado, sendo que 20,4% apresentava mesmo um nível de LS baixo. 
Para além disso, por comparação com outras populações (incluindo a população geral), esta 
amostra de pessoas com doença mental tendia a apresentar um nível comparativamente 
mais baixo de LS.

Um outro estudo realizado em 2019, na Alemanha (Mantell et al., 2019), numa amostra de 
310 pessoas com doença mental, apontou para resultados precisamente na mesma linha: 
as pessoas com doença mental apresentam pior LS quando comparadas com a população 
geral. As pessoas que apresentaram piores níveis de LS foram aquelas que apresentavam 
um diagnóstico psiquiátrico de perturbações afetivas e de perturbações de ansiedade. As 
principais limitações apresentadas por esta amostra no que concerne à LS verificaram-se ao 
nível do acesso, avaliação e aplicação da informação em saúde.

Também um estudo anterior, realizado nos Estados Unidos da América por Clausen et 
al. (2016) junto de 71 pessoas com doença mental grave, tendeu a indicar que mais de 50% 
da amostra apresentava níveis limitados de LS. Assim, e de acordo com os resultados deste 
estudo, fica a ideia de que pessoas com doença mental grave e que têm já um baixo nível de 
funcionamento apresentam maiores dificuldades em compreender informação relacionada 
com a saúde.

Um outro estudo, também ele realizado nos Estados Unidos da América junto de uma 
amostra de 256 pessoas com doença mental grave (Krishan et al., 2012) chegou a conclusões 
muito semelhantes às do estudo previamente mencionado: 46% dos participantes apresenta-
vam um baixo nível de LS. Também este estudo indicou que os défices cognitivos e funcionais 
afetam a capacidade das pessoas com doença mental grave para interpretar a informação 
em saúde de forma adequada ou para se envolverem de forma significativa nas intervenções 
de âmbito psiquiátrico.

Tal como referido no início do presente subcapítulo, não foi encontrado qualquer estudo 
que avaliasse, concretamente, o nível de LSM das pessoas com doença mental, pelo que se 
torna muito limitada a possibilidade de afirmar a ideia de que, efetivamente, estas pessoas 
apresentam necessidades a esse nível. Contudo, e dado que o constructo de LS engloba tam-
bém a literacia no que concerne a questões relativas à saúde mental, os resultados encontra-
dos em diversos estudos parecem indicar a necessidade de se investir neste domínio.

Resultados da revisão da literatura
Pese embora pareça existir um défice de LSM nas pessoas com doença mental, não foi 

encontrado na literatura qualquer estudo que apresentasse intervenções promotoras da LSM 
dirigidas às mesmas. Assim, o estudo seguidamente apresentado enfoca a baixa LSM enquanto 
potencial barreira para o uso dos serviços de saúde por parte das pessoas com doença mental. 
Importa destacar, contudo, que a LSM é, no estudo em causa, tratada enquanto recurso, e não 
enquanto outcome, contrariamente ao que é preconizado neste GOBP.
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De acordo com Staiger et al. (2020), que entrevistaram 15 pessoas desempregadas com 
doença mental, estas referiram sentir-se tratadas como “diferentes” tanto no seu ambiente 
social como pelos profissionais de saúde, o que conduziu a uma diminuição da sua autoes-
tima e à inibição dos seus comportamentos de procura de ajuda. Por outro lado, estas con-
sideravam que o suporte social e o desejo de mudança eram importantes fatores motivacio-
nais que conduziam à procura de ajuda. 

Estes achados indicam, curiosamente, que mais importante do que a intervenção promo-
tora da LSM junto das pessoas com doença mental, parece particularmente relevante este 
tipo de intervenção junto da comunidade e dos profissionais de saúde, já que as pessoas com 
doença mental referem sentir-se tratadas de forma “diferente” por parte dos demais. Ainda 
na mesma linha de pensamento, as pessoas com doença mental referem que é essencial o 
incremento do seu suporte social, ou seja, uma vez mais fica a ideia de que a intervenção pro-
motora da LSM na comunidade e em contexto familiar assume uma preponderância superior 
àquela diretamente realizada junto da pessoa com doença mental.

Um outro estudo, conduzido por Donker et al. (2009), tratou-se de uma meta-análise que 
visou analisar a efetividade da intervenção psicoeducacional na redução dos sintomas depres-
sivos, da ansiedade e do distress psicológico de pessoas que apresentavam perturbações de 
ansiedade e/ou do humor. Uma vez mais, este tratou-se de um trabalho no qual a LSM foi anali-
sada enquanto recurso, e não enquanto outcome. Ainda assim, os seus achados são potencial-
mente relevantes, na medida em que foram também avaliadas as componentes específicas da 
intervenção psicoeducacional que poderiam contribuir para a efetividade da mesma.

Assim, verificou-se que a intervenção educacional passiva breve foi efetiva na redução 
dos sintomas depressivos e do distress psicológico. De igual modo, foi sugerido que o recurso 
a informação baseada na evidência é potencialmente relevante para a otimização da efetivi-
dade da intervenção.

Contudo, e tendo por base os estudos referidos previamente neste subcapítulo, as pes-
soas com doença mental parecem apresentar défices ao nível da LS (não especificamente no 
domínio da LSM) a três níveis: capacidade para aceder e avaliar a informação em saúde; capa-
cidade para compreender e interpretar a informação em saúde; e capacidade para utilizar a 
informação em saúde (em muito devido às dificuldades para se “moverem” dentro do sistema 
de saúde). Portanto, fica a ideia de que a intervenção promotora da LSM junto destas pessoas 
deve, essencialmente, incluir informações inseridas dentro destes três eixos.

Quadro-resumo de boas práticas
Tendo por base a revisão da literatura realizada, e dada a marcada escassez de informa-

ção acerca da LSM das pessoas com doença mental e das necessidades das mesmas a este 
nível, a primeira, e eventualmente a mais relevante das recomendações, passa pela urgente 
necessidade de se realizar investigação neste domínio. Para além disso, e no que concerne 
concretamente à prática clínica, apresentam-se no Quadro 7 as principais boas práticas ema-
nadas neste GOBP.
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Quadro 7
Boas Práticas para a Intervenção Promotora da Literacia em Saúde Mental da Pessoa com Doença Mental

Boa Prática Autor, Ano
(Nível de Evidência)

Intervenção

Inclusão de conteúdos baseados na evidência 
relacionados com recursos de informação em 
saúde e avaliação crítica dos mesmos.

Degan et al., 2019 (4.b)
Mantell et al., 2019 (4.b) 
Staiger et al., 2020 (4.b)

Inclusão de conteúdos baseados na evidência 
facilitadores da interpretação da informação 
em saúde.

Clausen et al., 2016 (4.b)
Krishan et al., 2012 (4.b)
Staiger et al., 2020 (4.b) 

Inclusão de conteúdos baseados na evidência 
relacionados com a operacionalização da 
informação em saúde.

Mantell et al., 2019 (4.b)
Staiger et al., 2020 (4.b) 
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3.6.2. PROMOÇÃO DA LITERACIA EM SAÚDE MENTAL
   DA PESSOA EM SITUAÇÃO PALIATIVA

Definição de “pessoa em situação paliativa”
Os Cuidados Paliativos (CP) visam melhorar a qualidade de vida das pessoas, das suas 

famílias e cuidadores através da prevenção e alívio do sofrimento, da identificação precoce, 
diagnóstico e tratamento adequado da dor e de outros problemas, sejam estes físicos, psico-
lógicos, sociais ou espirituais (WHO, 2020). São cuidados de saúde holísticos, ativos, neces-
sários para pessoas de todas as idades em sofrimento derivado de qualquer tipo de doença 
grave, crónica, complexa e progressiva, em todos os ambientes de cuidados (Comissão 
Nacional de Cuidados Paliativos, 2020).

 
Pertinência da promoção da literacia em saúde mental da pessoa em situação paliativa
Pessoas com doença grave ou potencialmente fatal enfrentam desafios psicológicos, 

sociais e espirituais, para além de dificuldades relacionadas com o conforto e funcionamento 
físico, tais como tristeza pelas perdas atuais e futuras, incerteza quanto ao futuro, mudança de 
papéis interpessoais e sociais, e preocupações relacionadas com o bem-estar de entes que-
ridos. Deste modo, é expectável que estas pessoas passem por um stress emocional signifi-
cativo com episódios de desencorajamento, tristeza, frustração, raiva e ansiedade, enquanto 
lutam para enfrentar os desafios decorrentes da sua doença, o que pode potenciar o surgi-
mento de problemas de saúde mental. Para além disso, quando esta condição de doença 
grave surge em pessoas com problemas de saúde mental pré-existentes, estes podem ser 
exacerbados ou até potenciar o surgimento de novos problemas, como ansiedade ou depres-
são (Thomas et al., 2013). 

É consensual na literatura que uma proporção significativa de pessoas em situação palia-
tiva sofre de perturbações mentais, entre as quais se destacam a depressão e a ansiedade 
com uma taxa de prevalência de cerca de 38% e 30%, respetivamente (Trachselet et al., 2016). 
Thomas et al. (2013) acrescentam também a perturbação de adaptação e as perturbações 
ligadas ao consumo de substâncias aos problemas de saúde mental mais comuns nesta 
população.

Verifica-se, portanto, que a depressão surge com frequência em pessoas em situação 
paliativa e, além de causar sofrimento emocional, está associada ao aumento da dor e da 
fadiga, diminuição da adesão ao tratamento, pior prognóstico, e maior mortalidade em várias 
doenças físicas. Esta elevada prevalência de depressão certifica a necessidade de uma maior 
consciencialização e atenção à sintomatologia depressiva, o que, em cuidados paliativos, é 
particularmente desafiante, uma vez que sintomas como fadiga e insónia podem ser causa-
dos tanto por depressão como por doença em fase avançada, ou pelo próprio tratamento. Do 
mesmo modo, é muitas vezes difícil de distingui-la do medo e da tristeza normais que muitas 
vezes acompanham a doença terminal (Rayner et al., 2010).
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Sendo os diagnósticos de ansiedade e de depressão de difícil concretização, é importante 
que a pessoa doente reconheça a sintomatologia quando esta se está a desenvolver, para 
que possa procurar ajuda profissional o mais precocemente possível. Porém, se por um lado 
a evidência demonstra que as pessoas doentes são mais propensas a discutir os seus proble-
mas emocionais quando conseguem identificar adequadamente a sintomatologia (Azuero, 
2016), por outro lado, de acordo com o mesmo autor, os doentes oncológicos, que são parte 
significativa dos beneficiários de CP, recebem frequentemente escassa informação sobre os 
danos psicológicos que podem surgir ao longo das várias etapas da doença.

Muito embora durante a revisão da literatura realizada não tenham surgido dados sobre 
os níveis de LSM da pessoa em situação paliativa, parece clara a pertinência de a promover 
junto desta população, dado que a vivência de uma doença grave ou ameaçadora à vida 
acarreta inevitavelmente sofrimento psicológico, o qual, por sua vez, interfere com a evolução 
e tratamento da doença física.

 
Resultados da revisão da literatura
No que respeita à LSM da pessoa em situação paliativa, a literatura existente é francamente 

parca, o que demonstra que ainda existe muito caminho a percorrer ao nível da investigação 
nesta área. Acresce ainda referir como dificuldade para a elaboração deste subcapítulo que, 
dentro do domínio dos CP, os estudos incidem maioritariamente em doentes oncológicos ou 
nos seus familiares / cuidadores informais. Estes últimos, pela sua importância, serão aborda-
dos separadamente no subcapítulo seguinte.

Efetivamente, segundo os dados da OMS de 2020, cerca de 34% das pessoas que neces-
sitam de cuidados paliativos padecem de doença oncológica. É frequente que uma pessoa 
com cancro tenha alterações emocionais, como tristeza, raiva e medo, alterações na autoima-
gem, e sensação de perda de controlo. Deste modo, compreende-se que a ansiedade e a 
depressão sejam comuns nestas pessoas; contudo, estas nem sempre são valorizadas, pois 
o foco de atenção é, normalmente, o tratamento do cancro (Barroso, 2007). 

Com base neste pressuposto, Azuero, em 2016, nos Estados Unidos da América, reali-
zou um estudo clínico controlado randomizado que teve como objetivo avaliar a viabilidade 
da implementação de uma intervenção psicoeducacional única, focada na literacia sobre 
depressão, e avaliar a sua eficácia em doentes oncológicos em cuidados paliativos, em con-
texto de ambulatório, para além do seu tratamento habitual.  

A intervenção consistiu em promover a literacia dos participantes relativamente à depres-
são e ao cancro, sua gravidade, estratégias de autoajuda, procura de ajuda profissional para 
melhoria do humor, como pesquisar informações sobre saúde mental, e como monitorizar a 
sintomatologia depressiva ao longo do tempo. 

O manual utilizado na intervenção foi uma versão adaptada do IMPACT Patient Brochure. 
O original foi criado para promover a literacia dos participantes no estudo IMPACT, que consis-
tiu numa intervenção focada na criação de uma equipa integrada de cuidados interdisciplina-
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res para o tratamento de doenças físicas e psicológicas em geriatria. O website contém mate-
riais educativos que a equipa utiliza para fornecer informações sobre depressão e opções de 
tratamento. Este manual adaptado foi usado na sessão psicoeducacional presencial como 
guia orientador da discussão e fornecido em formato impresso. A sessão teve a duração de 
uma hora e todos os participantes completaram duas entrevistas de avaliação por telefone 
e um mês de acompanhamento. A versão adaptada para este estudo abordou os seguintes 
constructos de LSM: 

● Capacidade para reconhecer distúrbios específicos ou diferentes tipos de 
sofrimento psicológico:
o Foram abordados e discutidos critérios de diagnóstico e sintomas de 

depressão;
o Os participantes foram encorajados a identificar os sintomas já experien-

ciados;
o Foram incluídos sintomas clínicos frequentemente associados a esta pro-

blemática, como abuso de álcool e de outras substâncias.
● Conhecimentos e crenças sobre fatores de risco e causas: 

o Foram fornecidas informações específicas sobre cancro e depressão, 
nomeadamente fatores de risco, prevalência, razões para o subdiagnós-
tico e subtratamento, e justificação para o tratamento;

o Os participantes também foram informados sobre o seu score no PHQ-9 e 
foram incentivados a usar essa informação para ajudar a orientar o trata-
mento da depressão com a sua equipa de CP.

● Conhecimentos e crenças sobre intervenções de autoajuda:
o Parte da intervenção focou-se na ativação comportamental através da 

realização de um exercício que incluiu fazer uma lista de atividades pra-
zerosas que os participantes gostariam de incorporar na sua vida diária, 
eliminando barreiras e estabelecendo metas eficazes. O manual também 
incluia uma lista deste género;

o Foi fomentada uma discussão sobre a importância do apoio social, com 
foco nas formas de ativar as redes de apoio e como educar familiares e 
pessoas próximas sobre depressão. O manual incluia um apêndice com 
recomendações sobre como falar com outras pessoas sobre depressão.

● Conhecimentos e crenças sobre a ajuda profissional:
o Os participantes foram instruídos sobre opções farmacológicas e de 

psicoterapia para o tratamento da depressão, incluindo possíveis efeitos 
secundários dos medicamentos e expetativas da psicoterapia. O manual 
também incluia um apêndice com perguntas frequentes sobre essas duas 
opções de tratamento.
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● Conhecimento sobre como procurar informações sobre saúde mental:
o Foi fornecida informação sobre os serviços existentes em CP de ambula-

tório e de saúde mental na comunidade em geral.
● Atitudes que facilitam o reconhecimento e a procura de ajuda adequada:

o Foi avaliada a perspetiva individual sobre a depressão no início da inter-
venção e as respostas dadas foram abordadas e validadas ao longo da 
sessão.

Os resultados foram projetados para avaliar a LSM dos participantes, sofrimento psíquico e 
nível de incapacidade. No que respeita à LSM, verificou-se uma melhoria no grupo experimen-
tal quando comparado com o grupo de controlo, nomeadamente ao nível do conhecimento, 
procura de ajuda e atitudes em relação à depressão. Especificamente, o conhecimento para 
identificar com precisão os sintomas de depressão melhorou. Foi também relatada uma maior 
probabilidade de procurar ajuda por parte técnicos de aconselhamento, psiquiatras e outros 
profissionais caso os utentes considerassem estar com sintomatologia depressiva. À data da 
realização do estudo ainda não existia a Escala de LSM, algo que o autor considerou tratar-se 
de uma limitação, recomendando a sua aplicação em intervenções futuras.

Quadro-resumo de boas práticas
A revisão da literatura evidenciou, essencialmente, a necessidade de se realizar investi-

gação centrada na promoção da LSM da pessoa em situação paliativa, principalmente ao 
nível das intervenções para a sua concretização com êxito. Muito embora não existam dados 
sobre os níveis de LSM desta população, pode inferir-se, ainda que com prudência, que estes 
possam ser similares aos da faixa etária na qual se encontra a pessoa em causa. Assim, 
importa adequar as intervenções à idade da pessoa, às suas caraterísticas individuais, e à sua 
situação de doença.

A pessoa em situação paliativa, devido às novas situações que podem surgir a cada dia no 
percurso da sua doença e à adaptação necessária para superá-las, tem um risco acrescido 
de desenvolver perturbações mentais, pelo que promover bons níveis de LSM, através de 
intervenções adequadas, é crucial. Estas passam, sobretudo, pelo reconhecimento da sinto-
matologia das perturbações mais comuns nesta população (depressão e ansiedade), servi-
ços de saúde mental disponíveis, opções terapêuticas e apoio social (Quadro 8). 
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Quadro 8
Boas Práticas para a Intervenção Promotora da Literacia em Saúde Mental da Pessoa em Situação 

Paliativa

Boa Prática Autor, Ano 
(Nível de evidência)

Avaliação

Recurso à Escala de LSM

Azuero, 2016 (1.c)

Avaliação da perspetiva individual sobre depressão 
no início da intervenção e abordagem e validação das 
respostas do participante ao longo da sessão.

Intervenção

Inclusão de informação sobre critérios de diagnóstico e 
sintomas de depressão.
Incentivo à identificação de sintomas psiquiátricos já 
experienciados.
Inclusão de informação sobre sintomas clínicos 
frequentemente associados ao contexto paliativo, como 
abuso de álcool e/ou de outras substâncias.
Inclusão de informações específicas sobre depressão: 
fatores de risco, prevalência, razões para subdiagnóstico e 
subtratamento, e justificação para o tratamento.
Realização de exercícios de ativação comportamental
Inclusão de informação acerca de meios de apoio social 
e sua importância, com foco nas formas de ativação das 
redes de apoio e no modo de promover a educação de 
familiares e pessoas próximas sobre a depressão. 
Inclusão de informação sobre opções farmacológicas e 
de psicoterapia para o tratamento da depressão, possíveis 
efeitos colaterais dos medicamentos, e expetativas face à 
psicoterapia. 
Inclusão de informação sobre os serviços existentes em 
CP de ambulatório e de saúde mental na comunidade em 
geral.
Fornecimento de manual com os conteúdos abordados 
para posterior consulta.
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3.6.3. PROMOÇÃO DA LITERACIA EM SAÚDE MENTAL NOS CUIDADORES

Definição de “cuidadores”
Podemos definir “cuidador” como aquela pessoa que presta cuidados não remunerados 

a um familiar ou pessoa significativa (Blum & Sherman, 2010) numa situação de doença cró-
nica ou dependência, parcial ou total, de forma transitória ou definitiva, ou noutra condição 
de fragilidade e necessidade de cuidado (Teixeira et al., 2017), podendo esta assistência ser 
de natureza instrumental ou emocional (Bastawrous, 2013). O cuidador surge referido na lite-
ratura como cuidador familiar, familiar cuidador ou cuidador informal, não havendo ainda na 
comunidade científica um consenso sobre qual a melhor designação (Lourenço, 2019). Por 
esse facto, optou-se por utilizar ao longo deste guia somente o termo “cuidador(es)”. A pessoa 
cuidada poderá encontrar-se em qualquer etapa do ciclo vital.

Estima-se que cerca de 13% da população com mais de 50 anos dos países da Organiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvimento Económico é cuidadora, sendo este valor de 10% 
em Portugal (OECD, 2021). Recentemente foi divulgado o “Estudo sobre o Perfil do Cuidador 
Familiar / Informal da Pessoa Sénior em Portugal” (Carvalho et al., 2021), no qual é possível 
verificar que 81,3% é do sexo feminino, com média de idades de 56,62 anos. Encontram-se 
inseridos no mercado de trabalho 52,5% cuidadores, sendo os graus de escolaridades mais 
frequentes o ensino secundário (25,5%), seguido do 1º ciclo do Ensino Básico (21,8%). Estes 
cuidadores cuidam de idosos com elevados níveis de dependência nas atividades de vida 
diárias e atividades instrumentais, com média de idade de 81,6 anos, viúvos (48,3%), tendo a 
maioria (98%) uma relação de parentesco com o cuidador, predominando a relação filial (em 
42,3% dos casos). 

Relativamente ao perfil dos cuidadores de crianças e adolescentes com doenças cróni-
cas ou dependentes nos autocuidados em Portugal, a informação é mais escassa, sendo os 
dados decorrentes de estudos com amostras mais pequenas e menos representativas. No 
entanto, alguns dados apontam para que sejam tendencialmente mães, casadas, com idades 
entre os 30 e os 55 anos, com dificuldades percecionadas no apoio familiar e profissional, 
bem como com escassez de recursos financeiros (Costa, 2012; Moreira et al., 2020; Pires, 
2016).

Num documento enquadrador do panorama nacional, que pretendeu ser um suporte 
técnico para apoio à decisão política para a criação do estatuto do cuidador informal em 
Portugal, reportou-se a vários estudos, nos quais os resultados apontam para a importância 
do papel desempenhado pelos cuidadores no apoio e suporte aos membros da família ou 
pessoas significativas em diversos contextos (Teixeira et al., 2017), estimando-se que 80% dos 
cuidados em Portugal sejam prestados por não profissionais. 
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As estimativas demográficas para 2060 apontam para um crescimento de 8,5% para 
13,4% de pessoas dependentes, correspondendo a um aumento de 57%. Este fenómeno 
contribuirá para um aumento do número de cuidadores informais em Portugal nas próximas 
décadas (Eurocarers, 2021). 

Pertinência da promoção da literacia em saúde mental nos cuidadores
Quando a família se depara com a necessidade de identificar o cuidador, este evento tor-

na-se indissociável da sua história pessoal e famíliar. Se para algumas famílias esta identi-
ficação e assunção do papel poderá ser simples e espontânea, para outras constitui mais 
um desafio ao seu sistema familiar (Sequeira, 2018). Se por um lado surge a exigência diária 
de cuidados, por outro lado emerge a necessidade de autocuidado do próprio cuidador. O 
provável conflito entre a satisfação das próprias necessidades e a exigência de cuidados à 
pessoa cuidada torna-o mais vulnerável e em maior risco de desgaste físico, mental, social e 
familiar (Lourenço, 2019). Assim, a exigência de um cuidado contínuo pode ter impacto nega-
tivo na saúde e bem-estar do cuidador (Dixe & Querido, 2020).

Este impacto negativo tem sido alvo de investigação, identificando-se alterações na perce-
ção da saúde do cuidador (Kong et al., 2021), piores níveis de saúde mental (Harris et al., 2020; 
Spiers et al., 2021) declínio cognitivo (Brown & Cohen, 2020), fadiga, ansiedade e depressão 
(Del-Pino-Casado et al., 2021; Geng et al., 2018; Kang et al., 2020), assim como o fenómeno da 
sobrecarga (Cheng, 2017; Lourenço, 2019). Uma revisão da literatura recente, que pretendeu 
identificar os problemas de saúde mental mais associados ao cuidador informal, além dos 
supramencionados, identificou também a problemática do luto (Batista, 2021). 

Também a promoção dos aspetos positivos do cuidar tem sido alvo de investigação (Roth 
et al., 2015), assim como os recursos pessoais enquanto preditores de outcomes positivos em 
saúde mental (Sołtys & Tyburski, 2020). Desta forma, a promoção da LSM, não apenas cen-
trada na identificação de sinais e sintomas de doença, mas também focada nas questões da 
promoção da saúde mental, torna-se premente junto deste grupo populacional. 

A associação entre uma baixa LS e o aumento da sobrecarga do cuidador já foi eviden-
ciada (Häikiö et al., 2020; Yuen et al., 2018), assim como uma menor satisfação na relação com 
a pessoa cuidada (Hahn et al., 2020), associações estas intimamente ligadas à saúde mental 
do cuidador. 

A saúde mental é uma componente integrada e essencial da saúde do cuidador, ocu-
pando a literacia um espaço basilar na sua promoção. O Plano Nacional de Saúde 2021-2030 
(Direção-Geral da Saúde, 2021) considera crucial o desenvolvimento de estratégias de inter-
venção inovadoras, direcionadas para o envelhecimento da população, nas quais a capacita-
ção do cuidador assume uma posição de destaque. 

Desta forma, e sendo os cuidadores considerados como um grupo de risco para o desen-
volvimento de problemas do foro mental, é particularmente desafiante e urgente que os 
enfermeiros estejam preparados, científica e tecnicamente, para a promoção da LSM dos 
cuidadores. 
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Resultados da revisão da literatura
A investigação sobre cuidadores é vastíssima, sendo que inúmeros estudos têm sido reali-

zados, principalmente nos últimos 10 anos, debruçando-se maioritariamente sobre o impacto 
negativo deste papel, nomeadamente, a sobrecarga, o stress, a ansiedade e a depressão do 
cuidador (Adelman et al., 2014; Del-Pino-Casado et al., 2021; Delalibera et al., 2015; Geng et al., 
2018; Miller et al., 2020; Washington et al., 2018).

Recentemente, a investigação sobre a LS do cuidador tem ganhado relevância no pano-
rama científico nacional e internacional (Batista, 2021; Boyle et al., 2017; de Almeida et al., 2019; 
Efthymiou et al., 2017; Jiang et al., 2018; Li et al., 2020; Sarmento et al., 2021; Tambling et al., 
2021), mas existem ainda poucos estudos sobre a LSM dos cuidadores. Apesar de os cuida-
dores acompanharem pessoas de diferentes áreas clínicas (doença mental, crianças com 
necessidades especiais, idosos dependentes, pessoas com demência, doentes oncológicos, 
entre outros), a maioria dos estudos identificados são sobre cuidadores de pessoas com 
doença mental e a sua literacia para cuidar do doente, e não para cuidar de si próprio.   De 
seguida, apresenta-se um resumo da evidência consultada.  

Um estudo desenvolvido na China (Chen et al., 2017), que pretendeu identificar os conhe-
cimentos sobre esquizofrenia e depressão em cuidadores de pessoas com doença mental, 
concluíram que havia um conhecimento elevado sobre tratamentos e intervenções, mas falta 
de conhecimentos relativos à etiologia. No Sri Lanka, um outro estudo com o mesmo pro-
pósito (Ediriweera et al., 2012) concluiu que os cuidadores tinham atitudes estigmatizantes 
com as pessoas com doença mental, como por exemplo serem violentas e considerarem a 
doença enquanto um sinal de fraqueza pessoal. Ainda assim, eram capazes de identificar os 
profissionais e serviços de saúde que os podiam ajudar. 

Outro estudo, com uma amostra de cuidadores de idosos com doença mental, (Daw-
son et al., 2017), explorou as experiências destes cuidadores e concluiu que estes tinham um 
conhecimento abrangente sobre os serviços de saúde mental, mas os investigadores identi-
ficam como uma das barreiras a sua baixa LSM. 

Um outro estudo, realizado com cuidadores de pessoas com primeiro surto psicótico 
(López et al., 2018), comparou os conhecimentos dos doentes e cuidadores, e verificou que os 
cuidadores revelaram maior literacia do que os doentes sabendo identificar alguns sintomas, 
como os delírios. Análises de regressão logística descobriram que os cuidadores eram duas 
vezes mais propensos do que os doentes a sugerir a procura de ajuda profissional. 

Uma investigação pretendeu comparar a LSM num grupo de cuidadores de pessoas com 
doença mental com 23 anos de diferença, entre 1993 e 2016 (Mehrotra et al., 2018), confron-
tando os dados destes dois momentos de colheita de dados. De acordo com os resultados 
obtidos, os cuidadores atuais apresentam uma tendência positiva significativa em compara-
ção com os mais antigos, demonstrando, no entanto, um agravamento das atitudes negativas 
na área do comportamento disruptivo. 

Focando agora nos cuidadores de crianças com perturbações mentais (Frauenholtz et al., 
2015), uma investigação que versou a perceção dos profissionais de saúde sobre a LSM dos 
cuidadores identificou-a como baixa, imprecisa e inconsistente, sendo as principais fontes de 
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apoio informal os amigos e familiares para a obtenção de informações sobre a saúde mental 
das crianças. Ainda sobre os cuidadores de crianças, uma revisão sistemática da literatura 
sobre LSM (Hurley et al., 2020) concluiu que os resultados dos estudos incluídos sugerem que 
os pais e cuidadores tinham conhecimento limitado acerca de saúde mental, identificando as 
crenças culturais e religiosas, dificuldades financeiras, medo e desconfianças dos serviços de 
tratamento e o estigma como barreiras à procura de ajuda. 

No âmbito da intervenção, um estudo com cuidadores de crianças com perturbação 
mental (Umpierre et al., 2015) pretendeu desenvolver e testar uma intervenção promotora 
da LSM, tendo-se concluído que a promoção da LSM através de materiais impressos, com 
vídeos combinados com orientação de profissionais, era a forma mais eficaz de a realizar.

Abordando agora a investigação desenvolvida com cuidadores de idosos e pessoas com 
demência, um estudo (White & Casey, 2017) verificou que a LSM foi positivamente associada 
com a intenção de os cuidadores apoiarem a procura de ajuda por parte dos seus familiares.  
Um outro estudo-piloto (Han et al., 2021), que pretendeu testar a viabilidade de uma interven-
ção de literacia sobre a demência para cuidadores de idosos, que consistia numa intervenção 
de 60 a 90 minutos sobre literacia em demência e acompanhamento uma vez por mês atra-
vés de telefone e assistência durante três meses, revelou a eficácia desta intervenção. 

Uma revisão sistemática da literatura, que pretendeu identificar a eficácia de programas 
de intervenção promotores da saúde mental de cuidadores com demência (Wiegelmann et 
al., 2021), incluindo somente estudos clínicos controlados randomizados, identificou 46 inter-
venções, sendo a sobrecarga, a depressão e qualidade de vida os outcomes mais avaliados. 
Os resultados mais benéficos foram encontrados para as abordagens cognitivo-comporta-
mentais, principalmente no que diz respeito à redução dos sintomas depressivos; também 
a psicoeducação teve bons resultados em algumas variáveis. Além disso, as intervenções 
promotoras do lazer e atividade física apresentaram alguns bons resultados na redução da 
sobrecarga subjetiva do cuidador. Outra revisão sistemática da literatura (Liu et al., 2018), que 
pretendeu identificar a eficácia do mindfulness como intervenção para diminuir o stress em 
cuidadores informais de pessoas com demência, incluiu 5 RCT e concluiu que as evidências 
são ainda fracas, sendo necessária a realização de mais RCT neste domínio. Uma outra RSL 
para avaliar intervenções de reestruturação cognitiva (Vernooij-Dassen et al., 2011) para cui-
dadores de pessoas com demência identificou que estas têm potencial para reduzir a ansie-
dade, a depressão e o stress. 

Apesar das RSL supramencionadas não abordarem diretamente a LSM, estas contribuem 
para a identificação das intervenções promotoras da saúde mental dos cuidadores e, conse-
quentemente, poderão ser incluídas enquanto estratégias de promoção da LSM. 

Focando agora em os estudos na área dos cuidadores da pessoa com doença oncoló-
gica, um RCT sobre a eficácia de uma intervenção telefónica (Heckel et al., 2018) concluiu que, 
nos cuidadores em risco de depressão, a intervenção teve um efeito significativo na sua con-
fiança, detendo conhecimento suficiente para gerir e melhorar a sua saúde mental. Um outro 
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trabalho de revisão, que incluiu 19 RCT com 3725 cuidadores, não conseguiu avaliar a eficácia 
de intervenções psicossociais em indicadores de saúde mental, sugerindo a realização de 
estudos adicionais com maior robustez científica (Treanor et al., 2019). 

Alguns estudos não especificam a que tipo de pessoas os cuidadores prestam cuidados, 
sendo disso exemplo uma revisão sistemática da literatura que pretendeu avaliar a eficácia de 
intervenções telefónicas promovendo a psicoeducação em cuidadores de doentes adultos 
(Corry et al., 2019), a qual concluiu que houve uma diminuição dos níveis de ansiedade. Outro 
estudo, que incluiu 76 cuidadores, pretendeu validar o impacto de um curso multiprofissional 
teórico-prático nos níveis de LS, tendo concluído que a capacidade de os cuidadores pro-
curarem informações melhorou (Cianfrocca et al., 2018). Adicionalmente, Tambling e colabo-
radores (2021) constataram que os cuidadores com níveis mais baixos de LSM apresentam 
níveis mais elevados de sobrecarga. 

Também a literacia na área do luto complexo ou prolongado do cuidador começa a ser 
estudada (Aoun et al., 2021; Durepos, 2020; Moore et al., 2020). No entanto ainda é necessária 
mais investigação para a avaliação da eficácia das intervenções. 

Como outra área emergente, surge a utilização das novas tecnologias na promoção da 
LS dos cuidadores. Su et al. (2021) realizaram uma revisão da literatura que identificou 17 
estudos que comprovaram a melhoria de vários outcomes em saúde mental com recurso 
às novas tecnologias, tais como a diminuição de sintomas depressivos, de stress, e de ansie-
dade, e também um aumento dos níveis de satisfação com o papel de cuidador. Destaca-se 
ainda uma aplicação que foi desenvolvida e validada, através de um RCT, por investigadores 
espanhóis (“TIVA: Programa para fomentar la Salud Mental Positiva mediante la app Cuidado-
ras Crónicos”), a qual aborda as seis dimensões da saúde mental positiva (Ferré-Grau et al., 
2020). Encontra-se atualmente prevista a tradução e validação desta aplicação para Portugal 
(Sequeira & Andrade, 2022). 

Contudo, é necessário ter em atenção os resultados de uma scoping review que identi-
ficou os benefícios, mas também as barreiras ao uso de tecnologia em cuidadores que tra-
balham (Spann et al., 2022). Na mesma, os investigadores identificaram que as tecnologias 
podem ajudar a conciliar o trabalho-cuidados e aliviar o stress emocional; no entanto, as bar-
reiras identificadas incluem a baixa literacia digital, a dependência de outros para usar tecno-
logias, receios com a privacidade e proteção de dados, o custo, os recursos tecnológicos, as 
interrupções no trabalho, a limitada utilidade percebida, e a falta de tempo e energia para usar 
as tecnologias. 

Outro tema que tem suscitado o interesse dos investigadores é a sobrecarga de informa-
ção junto dos cuidadores. Um estudo concluiu que os cuidadores que expressavam sobre-
carga de informação apresentavam-se menos saudáveis (Kim, 2021). Apesar de recente, as 
preocupações com o excesso de informação junto dos cuidadores começam a surgir, caben-
do-nos uma reflexão sobre o tema e um planeamento adequado das intervenções promoto-
ras de LS, especialmente em saúde mental, sob prejuízo de os cuidadores receberem mais 
informação do que aquela que estes têm habilidade para processar. 
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Relativamente aos instrumentos de avaliação validados para a população portuguesa na 
área da LSM dos cuidadores, apenas foi identificado o Questionário de LSM para Cuidadores 
Formais de Pessoas Idosas: Secção Cuidador (LSMq CFI) (Batista, 2021). Desta forma, a tradu-
ção e validação de outros instrumentos torna-se premente para a sua utilização no âmbito 
clínico e de investigação. 

Quadro-resumo de boas práticas
Atendendo à revisão da literatura realizada, e certos de que não existem estratégias de 

intervenção universais dirigidas aos cuidadores, apresentam-se no Quadro 9 as principais 
boas práticas identificadas.  

Quadro 9
Boas Práticas para a Intervenção Promotora da Literacia em Saúde Mental dos Cuidadores

Boa Prática Autor, Ano
(Nível de Evidência)

Intervenção

Desenvolvimento de intervenções 
psicoeducacionais em saúde mental incluindo 
informação sobre:
   - Estratégias de promoção da saúde mental;
   - Identificação de fatores de risco;
   - Identificação de sinais e sintomas de 
perturbação mental;
   - A capacidade de procura de ajuda 
especializada.

Realização de intervenções em contexto 
individual ou em grupo.

Chen et al., 2017 (4.b)
Cianfrocca et al., 2018 (4.b)
Dawson et al., 2017 (4.b)
Han et al., 2021 (2.d)
Hurley et al., 2020 (4.a)
Tambling et al., 2021 (4.b)
White & Casey, 2017 (4.b) 
Wiegelmann et al., 2021 (1.a)

Recurso a técnicas de reestruturação 
cognitiva.

Vernooij-Dassen et al., 2011 
(1.b)
Wiegelmann et al., 2021 (1.a)

Intervenção com recurso a materiais escritos 
e vídeos, acompanhados com intervenção do 
profissional

Umpierre et al., 2015 (4.b)

Recurso à utilização do mindfulness  Liu et al., 2018 (1.a)

Recurso ao acompanhamento telefónico Corry et al., 2019 (1.a)
Han et al., 2021 (2.d)

Recurso à utilização de estratégias 
tecnológicas

Ferré-Grau et al., 2020 (1.c)
Su et al., 2021 (4.b)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente GOBP de Promoção da LSM visou dar resposta a uma lacuna existente no 
corpo de conhecimento de ESMP. Assim, por via do mesmo foram identificadas boas práticas 
de promoção da LSM a adotar junto dos seguintes grupos: (a) período perinatal (b) crianças; 
(c) adolescentes; (d) adultos; (e) idosos; (f) pessoas com doença mental; (g) pessoas em situa-
ção paliativa; e (h) cuidadores informais.

Importa enfatizar, uma vez mais, que este não se trata de um documento fechado, pelo 
que o facto de uma determinada boa prática não estar atualmente incluída no mesmo não 
significa que, nas revisões / atualizações do GOBP, que devem ser realizadas a cada qua-
tro anos, estas não possam vir a ser integradas. Existem também alguns grupos populacio-
nais para os quais a evidência científica encontrada neste domínio temático foi francamente 
escassa, pelo que será necessária a realização de investigação que permita, no futuro, enri-
quecer e tornar mais robustas as boas práticas de intervenção promotora da LSM a realizar 
junto dos mesmos. De qualquer modo, e até que existam revisões / atualizações futuras, este 
GOBP deverá servir enquanto documento de referência para os enfermeiros especialistas 
em ESMP no que concerne à intervenção promotora da LSM que estes venham a realizar. 
Importa, igualmente, que estas mesmas boas práticas sejam articuladas com a Ontologia de 
Enfermagem na medida em que tal é crucial para que, futuramente, os enfermeiros especia-
listas em ESMP possam vir a documentar as mesmas.

Apesar dos aspetos positivos do trabalho realizado, que foram já enfatizados, importa 
também apresentar de forma clara as limitações do mesmo. A esse nível, aquilo que é claro 
é que a ampla produção científica no domínio da intervenção promotora da LSM das crian-
ças, adolescentes e jovens adultos contrasta, de forma quase diametral, com a literatura 
na mesma área temática dirigida a outros grupos populacionais. Como tal recomenda-se, 
de modo a minimizar esta limitação no futuro, que exista um investimento na investigação 
em Enfermagem, nomeadamente em estudos de cariz experimental acerca da eficácia da 
intervenção promotora da LSM na resposta a diagnósticos de Enfermagem dirigida aos mais 
diversos grupos populacionais.

Outra das principais dificuldades prendeu-se com a escassez de evidência acerca da 
LSM enquanto outcome, sendo diversos os estudos citados em que a mesma é abordada 
enquanto recurso. No fundo, fica a ideia da existência de muita evidência científica que indica 
que a intervenção psicoeducacional potencia a melhoria dos indicadores de saúde mental, 
mas sem que fique tão claro se essa mesma intervenção psicoeducacional conduz a uma 
melhoria da LSM que possa, eventualmente, funcionar enquanto mediador da melhoria dos 
indicadores de saúde mental. Portanto, e também a esse nível, parece evidente a necessidade 
de se investir na realização de investigação que encare / aborde a LSM como um outcome da 
intervenção psicoeducacional.
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Finalmente, importa destacar que a revisão da literatura realizada tendo em vista a elabo-
ração do presente GOBP visou a identificação e apresentação de modelos / estratégias de 
intervenção específicas para dar resposta a cada um dos grupos populacionais considerados 
no mesmo. Contudo, em muito devido à escassez de literatura apresentando intervenção 
especificamente dirigida a cada grupo populacional, não foi possível a inclusão de informa-
ção com tal nível de especificidade. Como tal, urge a realização de investigação adicional no 
domínio da intervenção promotora da literacia em saúde mental realizada por enfermeiros.

Pese embora as limitações identificadas, considera-se que foram cumpridos os objetivos 
propostos aquando do início da elaboração deste GOBP. Assim, foi possível identificar um 
conjunto de boas práticas de promoção da LSM dirigidas a diversos grupos populacionais 
passíveis de ser realizadas por parte dos enfermeiros especialistas em ESMP. Desse modo, 
crê-se que este GOBP constitui um contributo para colmatar uma lacuna existente no corpo 
de conhecimento de ESMP e que, se devidamente utilizado nos contextos da prática clínica, 
este pode coadjuvar a que se prestem cuidados especializados de forma mais sistematizada, 
baseada na evidência científica e, consequentemente, mais significativos para as pessoas 
com problemas de saúde mental.

É agora essencial que o conhecimento produzido neste documento seja transferido para 
os contextos da prática clínica e que este seja efetivamente revisto / atualizado a cada qua-
tro anos. Um GOBP pode ser uma ferramenta de trabalho valiosa, mas apenas caso se vá 
mantendo a par da mais recente evidência científica e da evolução profissional e disciplinar. 
Importa ainda que essa mesma evidência científica, no domínio da Enfermagem, seja robus-
tecida por estudos clínicos controlados randomizados que permitam, com elevado nível de 
evidência, identificar a eficácia das intervenções promotoras da LSM na resposta aos mais 
diversos diagnósticos de Enfermagem enquadráveis no domínio dos processos psicológicos 
da Ontologia de Enfermagem.



94 | GOBP DE PROMOÇÃO DA LITERACIA EM SAÚDE MENTAL

ANEXO



95 | GOBP DE PROMOÇÃO DA LITERACIA EM SAÚDE MENTAL

GUIA ORIENTADOR DE BOAS PRÁTICAS

NÍVEIS DE EVIDÊNCIA DE EFETIVIDADE 
RECOMENDADOS PELO
JOANNA BRIGGS INSTITUTE

Fonte: Joanna Briggs Institute. (2014). JBI levels of evidence.
https://jbi.global/sites/default/files/2019-05/JBI-Levels-of-evidence_2014_0.pdf

Nível 1 – Desenhos Experimentais
Nível 1.a – Revisão sistemática de estudos clínicos controlados randomizados 

(RCTs)
Nível 1.b – Revisão sistemática de RCTs e outros desenhos de estudo
Nível 1.c – RCT
Nível 1.d – Pseudo-RCTs 

Nível 2 – Desenhos Quasi-Experimentais
Nível 2.a – Revisão sistemática de estudos quasi-experimentais
Nível 2.b – Revisão sistemática de estudos quasi-experimentais e outros com 

desenho de estudo com menor nível de evidência
Nível 2.c – Estudo quasi-experimental prospetivo controlado
Nível 2.d – Estudo pré-teste / pós-teste ou com grupo de controlo 

retrospetivo

Nível 3 – Desenhos Observacionais Analíticos
Nível 3.a – Revisão sistemática de estudos de coorte comparáveis
Nível 3.b – Revisão sistemática de estudo de coorte comparáveis e outros 

desenhos de estudo com menor nível de evidência
Nível 3.c – Estudo de coorte com grupo de controlo
Nível 3.d – Estudo de caso-controlo
Nível 3.e – Estudo observacional sem grupo de controlo
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Nível 4 – Estudos Observacionais Descritivos
Nível 4.a – Revisão sistemática de estudos descritivos
Nível 4.b – Estudo transversal
Nível 4.c – Série de casos
Nível 4.d – Estudo de caso

Nível 5 – Opinião de Peritos e Investigação Fundamental
Nível 5.a – Revisão sistemática de opiniões de peritos
Nível 5.b – Consenso de peritos
Nível 5.c – Investigação fundamental / opinião individual de perito




